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o uururcÍpro or sÃo:oÃo oo RIo Do pEIxE/pB, ToRNA púaltco, pARA coNHECIMENTo
DE QUANTOS POSSAM INTERESSAR, QUE
DO SITE WWlV. POR.TALDECOI,'IPRASPI.JBLI
roaNa errrnôNICA, COM CRITERIO DE ]ULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL, E SOB O
REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, TUDO DE ACORDO COM ESTE INSTRUMENTO E

eM oeseRvÂNCIA A LEI FEDERAL No 14.133/2021, DA LEI CoMpLEMENTAR No 12312006,
DECRETo MUNICIpAL No 03/2024, r mcsmçÃo pERTINENTE, coNSIDERADAS AS
lrreuçÕrs posrERroRES DAS REFERIDAS NoRMAS, coNFoRME os cRrÉRlos r
i,I(UI-ETJIIVItrII I\JJ A 5tr(JUIK UtrTII\]U\JJ.

Data dê abertura da sessão pública: 07 /04/2025. Horário: 11:00 - horário de Brasília.
Data para início da fase de lances: 07104/2025. Horário: 11:01 - horário de Brasília.
Local: Portal de Compras Públicas - www. portaldecompraspublicas.com.br
Critério de Julgamento: Menor Preço Global
Modo de disputa: Aberto
Publicidade: A publicidade do edital será realizada através do Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), Diário Oficial da União (DOU), Diário Oficial do Estado (DOE/PB), Jornal A
União, Diário Oficial dos Município do Estado da Paraíba (FAMUP/PB), e no Portal da
Transparência da Prefeitura Municipal de São loão dc P'io do Peixe/PB.

Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superyenÍente gue impeça a
abertura do certame na data marcada, a sessão priblica será transferida para uma
data posterior, mediante comunicação do Agente de Contratação aos licitantes.

1.1, O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajola_ parl
CONTRATAçÃO DE EMPRESA JURIDICA EM ENGENHARIA PARA A IMPLANTAçAO DE
PAVIMENTÁçÃO EM PERIMETRO URBANO NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO RIO DO
PEIXE CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, de acordo com as condições, e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. As especificações do objeto ora licitado, bem como os quantitativos e os respectivos
códigos dos itens, encontram-se devidamente detalhados no Termo de Referência e no Projeto
Básico - Anexo I deste instrumento.
1.3. O objeto da licitação tem a natureza de obra não comum de engenharia, com
fornecimento de mão de obra e material.
1.4, O regime de execução do contrato será o de emDrêitada Dor preço global. Comoreendendo
todas as etapas da obra, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da
contratada, obrigando-se a contratada a fornecer todo o material que será utilizado na
realização da obra.
1.5. A licitação será realizada em um único item.
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1.6. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, considerado o menor
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei no 14.133/202t, e observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.7. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 723/06, consideradas
as hipóteses e conciições estabelecidas no Art. 40, da Lei 14.133i2i.
1.8. Tocjas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão púbiica
obedecerão ao horário de Brasília - DF.
1.9. No caso de alguma discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema
Portal de Compras Públicas e as constantes deste edital, prevalecerão as últimas.

2.1. As despesas para atender a esta licitaÇão estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento, exercício de 2025, na classificação abaixo:

04.122.2001,2056 II4ANUT. DAS ATIVID. DA SEC. DE SERV, URBANOS E INFRAESTRUTURA
7oo. ourRAS TRArusrenÊrucrns oe coruvÊruros ou TNSTRUMENToS coNGÊNERES DA u
4.4.90.51.01 oBRAS E rrusrnuçÕes
OOO105 4490.51 99 OBRAS E INSTALACÔES
CONTRATO DE REPASSE I.IO I.IO 9+52AO72OZ - UII'IISTÉNIO DAS CIDADES

3.1, O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATóRIA
CONCORRENCIA, em sua FORMA ELETRONICA,
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal indicado, no sítio
w ww. oo rta I d eco m o ra s o u b I i ca s. co m. h r.
3.3. Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site,
cujo credenciamento implica a responsa bilidade do licitante ou de seu representante legal e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.
3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
^rãti.1.l^c ,'lirôtãrnôntô rânrocêntânrô avcl|tíÀa : rocnnne: h;lid >Àa Àn aravaÀar Aa
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uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5, É de responsabilidade do licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante
o processo licitatório e responsa biliza r-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão
3.6. E cie responsabilrdade cio cadastrado conferir a exatic!ão oos seus dacios cadastrars no
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.6.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

4.1. Poderão participar dessa Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto, desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.
4.1.1.4 licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema

disponível no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com. br.

,f
-

§ p

2. DOS RÊCURSOS

ENTO

4. DA NA

\J-r



sioroÃo oo
RIO DO PEIXE SETOR DE

coxrnamçÃo

IEEÍoRocco tR^ÍaçÃo - sEco
I nur rosÉ r'roourrnl crNHErRo, s/N, cENrRo, 59.910 -ooo

I contÍotocoosjrp€Dsjrp.pb.gov.br I (83) 9.9690-6846
I sÀô JoÀo Do Rro Do PErxE - Pa

,ffin.arb, poa aoâpa

4.1.2.Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do
sistema, disponíveis no referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização.
4.1.3.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente.
4.1.4.Será concedido tratamento favorecido para empresas enquadradas como

microempresas e empresas de pequeno pone, reiativo a receita anuai, inciusive para as
sociedades cooperativas mencionaoas no artigo J4 cja Ler no Lt.488i2007, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123/2006 e
no artigo 40 da Lei no 74.133/2021.
4,3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente.
4.3.2.Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente.
4.3.4.Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9o e 14 da Lei no 14.t33/2021,.

^^À a^ra^^i^ a^ --^a^-^- -^^-^-r^I- ^,, ^é ^-^-^ê-^ a^-t.rr.!r.vuc tJLEJot 5uu tclrEttLro, LlrtLUr51J uc Lrcuurt>, LUrrLtr(rol.o uu trtr PruLt55v uc
dissoiução ou liquidação.
4.3.6. Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação.
4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão no 746/2074-ÍCU-Plenário).
4.3.8.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 10 do art.9o da Lei n.o 14.133,
de 2021.
4.3.9. Não será admitida a particip.ação de empresas que possuam nos seus quadros,

funcionários ou servidores do MUNICIPIO DE São loão do Rio do Peixe - PB, inclusive na
rnndinãn dp <Árin 

^r 
r dirinêntê

4.4. E vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas sob a forma de consórcio.
4.4.1.A vedação à participação de interessados que se apresentam constituídos sob a forma

de consórcio não terá prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação
de consorcio é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade
ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições cie suprir os
requisitos cio edital, o que não se apiica no presente certame. Tencio em vista que é
prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não,
de empresas constituídas sob a forma de consórcio, conforme se depreende do texto da Lei
14.133/2021, que em seu artigo 15o que atribui à AdministraÇão a prerrogativa de admissão de
consórcios em licitações por ela promovidas, conclui-se que a vedação de constituição de
empresas em consórcios, para o caso concreto, é o que melhor atende ao interesse oúblico. por
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. Essa decisão com
relação a vedação à participação de consórcios visa exatamente afastar a restrição à
competição, na medida em que a reunião de empresas que, individ ua lmente. poderiam realizar
a prestação dos serviços, reduziria o número de licitantes permitida a participação de pessoas
i,,-íAi^1? ^',^ ^-i^i-á ra"nirl:c ^rn ^^h-ÁÉ-i^ \15l^ r^--à1I5, ^"^ ^ \,51^. rl: aanl.rrlrrãa ^i^ á r^
lu,'u,eqJ ríu! çJLLJu,,, Yuç v rerv,

grandc vulto e o objeto não scr de alta complcxidade, havendo divcrsas empi'esas nesse i'amo,
não será admitido a participação de consórcio na presente contratação
4.5. Como condição para participação na Concorrência, a licitante assinalará "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus afts. 42 a 49
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e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4,5.1,1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

4.5.L.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
cie pequeno porte, a assinaiação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123/2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.
4,5,2.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noírnas
infralegais. nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório.
4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.
a E a f\,,^ i-^.,:^r^- Eâl^^ i-á^,li}; -..^ l. ^L:l:l^^ã ^:^-r^ I^ír,t ..r.vuc rrc^r>Lcrtr roLLr> llrrPctllLtv\,r5 Poto Ju<l ttouÚtLoç(,v ttu Lcr Lorttc, LrE:lttc lto

^ ^^--..- ^: -^uur rgoLUt tçuouç uc ucLtcll c|l uLUr I Et tLto5 l.,tu>Lct tur t5.
4,5.5.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do Art. 7o, XXXIU, da Constituição Federal.
4.5.6.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV, do Art. 10 e no Inciso III, do Art. 5o da
Constituição Federal.
4.5.7.Que cumpre os requisltos estabelecidos no Art. 16, da Lei 14.133/21, nesse caso

apenas para o licitante organizado em cooperativa.
4.5.8.Que a proposta foi elaborada de forma independente.
4,5.9. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para Dessoa com deficiência ou

para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação, conforme disposto no art.93 da Lei no 8.21311991.
4.6, A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
concom ita ntemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descriçâo do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.1.1.No tocante a documentação menclonada no item anterior, em observância ao
princípio constitucional da eficiência, a documentação de habilitação deverá ser
anexada junto da proposta até a data da abertura da sessão e não em momento
posterior, adverte-se que todas as ceÉidões deverão estar validas e devem,
obrigatoriamente, terem sido emitidas antes da data e horário previstas para a
realização do ceÊame. Ressalta-se que,. diferente dos órgãos federais, este ente
municipa! não utiliza o sistêma usado no âmbito federal (SICAF), sistema que
viabiliza a análise de habilitação independente do envio de documentos pelos
concorrentes, visto que o cadastro das empresas participantes é obrigatório e prévio
a qualquer certame a nível federal.
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5,1.2.Relativo ao sigilo dos participantes, o envio dos documentos pelos licitantes
em momento inicial, junto da proposta, não violará a confidencialidade dos
participantes antes do momento opoÉuno, visto que, os sistemas utilizados para a
realização de processos eletrônicos, não permitem a visualização de nenhum arquivo
inserido pelo licitante, fato que só ocorre após a classificação dos vencedores, o que
se dá após a fase de iances.
5,2. O envio da proposta, acompanhaoa dos documentos de habiiitação exigidos neste Editai,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.2,1.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art.43, § 10 da LC no L23/2006.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. l.lão seré estabelecida, nesta etapa do certamê, ordem de classificação êntre âs pi-opostas

api-esentadâs, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão d isponibilizados para avaliação do Concorrência e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.
5.7. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o Sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.
5.8. As propostas deverão ser acompanhadas de garantias, como segurança a administração
pública, conforme art. 58 da Lei no L4.L33/2021.
S.9. A garantia da proDosta deverá ser encaminhada quando da aoresentação dos documentos
de habilltação, em respeito ao sigilo das propostas.
5.1O. Duránte a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e os licitantes
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do Sistema
eletrônico.

6.1, O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da
sua real adequação e exequibilidade, tais como:
6,1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional.
6.1.2. Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I.
6.1.3. Descrição do objeto: contendo as informaÇões similares à especificação do Termo de

Referência - Anexo I.
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. A apresentação daa propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este Edital e Seus anexos, assumindo o
prcponente c compromisso de executar o cbjetc licitado nos SeuS termos, bem ccmc Ce

ior-necer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidaCes e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.
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6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.
6,5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsa bilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
aiteração, sob aiegação cie erro, omissão ou quaiquer outro pretexto.
6.6. Se o regime tributário da empresa impiicar o recoihimento oe tributos em percentuars
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.
6,7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serâo
retidos na fonte os Dercentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.8. O prazo de validade da prooosta não será inferior a 90 DIAS, a contar da data de sua
apresentação.
6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, e edital, quando participarem de licitações públicas.
6.10. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa
r..r^.^rrai^^- ^ r:^:!^-!^ A^-^l^--iêi^--1^ /l^ 6-^^^^l.^ ^^--^ê^^^r^ár-^ -^^ ^-^:,,i-^ A--iuti aLl| tLclr u rLrLor rLs r r rpur ro uE5Lro55ll rLoçou uo Pl LrPUsLo LUr r 15P\Jr rurr rLr, Jrr r r Pr sJurz(., uoJ
5dt l9uc5 PrE:vr5td5 rrE>tt Lurldl,
6.11. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da
proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou
logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a
sua identificação, até que se encerre a etapa de lances
6.12. As propostas cadastradas pelos licitantes no sistema eletrônico que descumprirem as
exigências do edital quanto à forma de sua apresentação e/ou apresentarem erros que
prejudiquem a ofefta de lances e o caráter competitivo do certame, também serão
desclassificadas mediante decisão fundamentada do Agente de Contratação.
6,13. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação
à oroposta mais bem classificada.
6.14. O descumprimento das regras su pramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsa bilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatu ramento por
sobrepreço na execução do contrato.

7. oA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO OAS PROPOSTAS, FORMULAçÃO
DE LANCES E NEGOCIAçAO

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2, O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassifica n do, aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de
Referência. conforme art. 59 da Lei no 14.133/2021.

7.2,1, Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da
proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou
Iogomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a
sua identificação, até que se encerre a etapa de lances

7 .2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
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7.2-3.^ não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3, O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação e os iicitantes.
7.5. Aberta a etapa competitiva, os iicitantes classificados poderão enviar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo
deste Edital.
7.6. Os licitantes ooderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de
mesmo valor. prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar, pelo
Sistema.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado
no sistema, de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital.
7.7.7.A intei-íôlo mínimo de diferença de valoi'es ênti'ê os lances, que incidii'é tanto em

relação aos lances intermediários quanto em i'elação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 50,00 (Cinquenta reais).
7.8. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante.
7.9. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsa bilidade do Iicitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.
7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
7.11. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá como medida excepcional,
excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter
competitivo desse processo licitatório (valor seja considerado inexequível), mediante
comunicação eletrônica automática via sistema. Eventual exclusão de proposta do licitante
implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
7.L2. A fase de lances deste Concorrência se dará no modo de disputa aberto, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado, conforme o
Lr rlcr ru ur JUrgdll rrnr-u ctuutcruu llESLE trurtdr.

7.12.1. No modo de dispijta aberto e fechado a etapa de envio de lances da sessão púbiica
terá duração de quinze minutos.

7.12.2,Éncerrado o prazo indicado do 7.12.7, o sistema encaminhará o aviso de fechamento
iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado,
a recepção de lances será automaticamente encerrada.

7.L2.2.L. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.12.3. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 7.72.2 e 7.12.3, o sistema ordenará
os lances em ordem crescente de vantajosidade.
7.t2.4.Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores

deverão ser desconsiderados pelo Agente de Cont!'atação.
7.13- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.14, Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

À

,,.t

I
§

=/



I 
prEFÍtruRA uuNrcrpÂr. DE sÃo JoÃo Do Rro Do pErxE - ps

IRUÁ JosÊ NocuErRÂ prNHErRo, slN, cENTFo, cEp: ss.9ro-0oo
I wwwsirp.pb.gov I ouvidorioGDslrp.pb.gov.br | (83) 99678.79?2
I cNpr, oe.gza.ozg/ooor-zt

SETOR DE
coNTRATAçÃO

---

ssÍoR DE coNrtaÍaçÃo - sccoll
RUA JosÉ NoGUEÍRÂ pINH€rRo, s/N, cÉNTRo, 58.910-000
controtocoosirp€Dsjrp.pb.gov.br I (m) 9.9690-6886
SÃO JOÃO DO EIO OO PEIXE. PB

sÃoroÃo oo
RIO DO PEIXE

E@@íÉ rúd'ôr.,rqNtod7ür6o,

!-BME

7.14.1.Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação no
decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes,
os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7,14.2.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir
por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente
após comunicação expressa cio Agente cie Contratação aos participantes cio certame, pubiicada
no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quanoo serão ciivuigacias cjata e hora
para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação
7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.16. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos
nos art.44 e art.45 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.
7.L7. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.16, caso não haja envio
de lances após o início da fase competitiva.
7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

.,^- ^^^^--^,1^ ,{^ t--^^- ^^-{ ^r^}:,,^,J^ ^.,^-:c:^^^ã^ -l^ -^4^..1^Pçr{ucrru PvrLç, urrro vçÁ çrr\-(:rrouo o (:roPo uç rorruc>, sçro çrçLrvotro o vE:rllrLogou uu PUrLÉ uo
entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empi-esas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123/2006, regulamentada pelo Decreto no
8.538/201s

7.18,1.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno poÍte que
se encontrarem na faixa de até 10o/o (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.18.2.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados oelo sistema. contados após a comunicação automática
para tanto.

7.18.3.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 57o (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
d I tttt tut .

7.18.4.Após a avaliação de €mpate ficto ãcima c:tãdo, será iniciado a desempate
regional, onde as empresas localizadas na região do município licitante, que
estiverem até 10o/o mais caro que a melhor ofêrta, poderão propor lance de preço que
supere a menor valor registrado naquele momento. A região foi determinada até 1OO
Km de raio desta cidade, conforme o art. 48, § 30, da lei 12312006, e art. 8o §2o,
Inciso II, anexo IV, do decreto municipat que regulamenta a lei l4.133 / 2Í)21.

7.18.5, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.
7,18.6.5ó poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa abeto e fechado.
7 tO ôrrrndn hnrrrror nrnnncfâc hênêfi.iã.lâc ..rm ãc da nrofarÂnni: arn ralrcãn :n
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.2O. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
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7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no Art. 60, da Lei 14.133/21, nesta ordem:

7.21,1,Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

7.21.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencia lmente ser utiiizados registros cacjastrais para eíeito de atesto cie cumprimento de
obrigações prevastos na Lei 14.133/21;

7.21.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.21.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle, que deverá já ser aoresentado na oportunidade de juntada da DroDosta;

7.21.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos por:

7.2,-.5.L. Empresas estabelecidas no território do Estado da Paraíba, e posterior
estabelecida na região deste município, conforme detêrmina regulamento municipal.

7.2L.5.2. Empresas brasileiras;
7.2L.5.3. Empi'esas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento dê têcnologia no País;
7.2L.5.4. Empi'esas que comprovem â pi'ática de mitigação, nos termos da Lei no

t2.787/2009.
7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a Comissão
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento:
7.22.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,
for desclassificado em razão de sua proposta peÍTnanecer acima do preço máximo definido para
a contratação.
7.22.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes;
7.22.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e

registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo;
7.22.4. A Comissão solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 48 (Quarenta e

Oito) horas, envie a sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.23. Havendo necessidade, o Agente de ContrataÇão suspenderá a sessão, informando no
sistema a nova data e horário para a sua continuidade.
7.24. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e

amento da osta.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
8.1.1.A parte técnica será avaliada pelo setor competente do município.

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável, bem como as que não
obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem
desconformidade com exigências do ato convocatório.
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior
ao preço máximo fixado (Acórdão no 1455/2078 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.
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8.3.1. Considera-se inexequível as propostas cujos valores forem inferiores a 7 5o/o (setenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, em tal situação, não sendo possível a
imediata confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua
exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por
meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da proposta:

8.3.1.1. A inexeq uibiiiclacie, nessa hipótese, só será consicieracia após ciiiigência cia
Comissão, que comprove:

8.3.1,1.l.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
8.3.1.1.2.Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8,3.2.Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita,
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. Ficando a cargo do agente de contratação
quando a necessidade do pedido, promovendo o i'equerimento do âto.
8.5. O AEente de Conti'atação poderá convocar o licitante pai'a enviar documento diEital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, determinado no chat da ata, sob pena de não aceitação da proposta.
8.5.1.O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo
Agente de Contratação.
8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contrataçâo examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.7. Havendo necessidade, a Comissão suspenderá a sessão pública inclusive para a realização
de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em
qualquer hiDótese, o seu reinício somente ooderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.

8.7.1. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a
obtenção de melhor preço, vedada a negociaçâo em condições diversas das previstas neste
Edital.

8.7,i.i. Também nas hipóteses em que o AEente de Contratação não âceitar a pi-oposta e
passar à subs€quente, poderá negociar com o iicitante parã que seja obtido preço meihor.

a.7.1.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
8,8. Nos casos de licitação, não exclusiva para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida. se for o caso.
8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a
habilitação do licitante. observado o disposto neste Edital.

9,1. COMO CONDI O PREVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇAO DE HABILITA oDo
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O AGENTE DE
CONTRATAÇÃO VERIFICAú O EVENTUAL. DESCUMPRIMENTO DA§ CONDIÇÕES DE
PARTICIPAÇAO, ESPECIALMENTE QUANTO A EXISTENCIA DE SANÇAO QUE IMPEÇA A
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PARTICIPAÇAO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇAO, MEDIANTE ]UNTADA EFETUADA
PELA EMPRESA VENCEDORA QUANDO DA APRESENTAÇAO DA DOCUMENTAÇAO DE
HABILITAÇÃO. SEú FACULTADA AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, A CONSULTA AOS

I

DOCUMENTOS INSERIDOS NO M

9,2. RELÂÇAO DE DOCUMENTOS NECESSARIOS HABILITAçAO:
9.2.1.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro

Nacional de Empresas Punidas - CNEP (r",,,, l, ;,r' ,1'.::isuàr:.'i r . ! '. ir-. );
9.2.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
,/i,'\r,.,, . Il ltS.i.r-,ijtl,,r|l_,t,l.rilr, il(jr'1,(.i-,itr-,r i,rrr r,,.iiir.,r tdit.trilL', )

9.2.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
:f1-i.:: ,: .-',.r.!a> i!t :i!,,,.:lr.', ril:., Í:p. l-r:11,1 -l ,lr

9,2,4.Para â consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas dos subitens 8.2.1, 8.2.2 e 8.2.3 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TCU iirAll ,,--,i i].,.':,'rl)Í .ti-rirs.':,irr !,.r', i,.. l

9.2,5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429/L992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

,.z.J.L. \-dSU COÍtsLe d LU SU|Ld Ue 5rtudçdo UU runteLeUOr d extstCllLrd Ue UcurreÍtctd5
Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve Íraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.2.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.2.5.3, O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.2.6. Constatada a existência de sanção, como empresa inidônea, impedida de contratar com

o município que realiza a licitação, e de sanções acima expostas, o Agente de Contratação
reputará o ticitante inabilitado, por falta de condição de participação.
9.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 723/ 2006, seguindo-se a
.lic.i^lih. ãôiô. ôctãhôlô.i.li nirr .^ôitã^ã.r .la nr^n^ctã ê,'hêê^"êhtau,Je,P,,!,e uLU,LuYuv uu P, vPvrlu JusJUYuu,.L!,
9.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do PORTAL UTILIZADO, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhisla, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica.

9,4.1. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL
UTILIZADO, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentaçâo cia proposta, a respecttva ciocumentaçào
atualizada.
9.4.2.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação
tograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
9.5. Em caso de participação de empresas em consórcio_. será exigido o acréscimo de l0o/o
(dez por cento) a 30o/o (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a
habilitação econôm ico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se
aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas,
assim definidas em lei.
9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo OFERTADO PELO
AGENTE DE CONTRATAÇAO sob pena de inabilitação.
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9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.
9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.9. Se o licitante for a matriz, tocios os documentos cieverão estar em nome da matriz, e se o
iicitante ior a iiiial, todos os documentos cjeverão estar em nome cia filiai, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.

9.9.1. Serão aceitos registros de CNPI de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.1O. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada
nos itens a seguir, para fins.de habilitação:
ç. l. ]. F1ÂíiILiTAÇAO JURIDICÀ:
9.11.1, No caso de empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da lunta Comercial da respectiva sede;
9.11.2.Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja verificação da autenticidade poderá ocorrer, no
casodedúvida,nosítio.';]:...:]'''].].
9,11.3.No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsa bilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores (RG, procuração e
outros pertinentes, que caracterizem a pessoa indicada como administrador. No caso societário

f^rl^c f^rêrn âdrnin ictrâ.|ôrêc corá nnncidarãdri â irrntâ.|â da rrrn dnc cÁr_inc nnda <orá
Âctô .^ôci.lôrâ.| nfãntê íla nanrralr ^n.trt' tn i.l ãíla\

v vvl|v , vPi vvv

9,l1.4.Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas lurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
adm in istrariores.
9,11.6,No caso de filial, sucursal ou agência cie sociedade simpies ou empresária: inscrição

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas lurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde tem sede a matriz.
9.11.7.No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou. devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas lurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da
Lei no 5.764, de 1971.

9.11.7.1. Deverá ser ainda juntado ata que comprove o nome do presidente, ou
representante da entidade, atualizado na época da licitação.

^.. ^^^:^-l^.J^ ^- 6..^^:^-^-^-!^ ^^ ô-í-..J^--^!^ -l^,.ll.rErtrru LoSu tlç ctttprcso \JU SuLrEt ouc csl-rorrgEllo Errt rutrLr(,,rrorrrcrrLU tru rcltS. rrsLr rrrJ ut
outur rzdçdu.

9.11.9, Salienta-se que os documentos relacionados neste subitem deverão estar
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação resoectiva.
9.11.1O.As empresas devem apresentar todos os documentos legais que demonstrem a

representatividade da empresa, com poderes para atos de gestão.
9"I2. TtÁ.BILITAÇAO FISC,AL, SOCIAT,, E TRA6ALHISTA:

9.12.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso.
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9.12.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.
9.12.3.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria -Gera i cia Fazenda Nacionai (PGFN), referente a tocios os créciitos tributários
fecierais e à Dívida Ativa cia União (DAU) por eias acjm inistraci os, inciusive aqueies relatrvos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02/10/20L4, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procu radora-Gera I da Fazenda Nacional.
9.12.4.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
9.12.5. Prova de inexistência de débitos inadimDlidos perante a justiça do trabalho. mediante

a aDresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.45211943.

9.12.6.Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa
conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a
empresa for sediada.

!^ -^ ^, . I ^ -:,J ^ ,J ^ .: . . - +^ À E^-^^,a^ Àr..-:^:^^t ^!--.,:^ r^ r-^1iax^a.L1.t.Ít\)vo uc lrgurorruouE JurrLU o r ozçrruo l.rurrLrPor, €ILrovr5 Lro \-cr rluo\J rrrgorlvo Jurl((,
ôos Ti-ibutos i'iunicipais, eiÍitida pela Secretai-ia da Fazenda I'iunicipal onde a empi'esâ foi-
sediada.
9.12.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.

9.13.1.Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial
(Lei no 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30
(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9,13,1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
r^.---.< ---^^^ ..-^:^ .J^ r^ -^-..-^--^aucvgtd oPrt5t Ldr d LUrrryruvolrou uc quç u lçSpcLLrvu prdllv uc rçLupEro9du lur oluÍlluu
judiciâlmente, nâ forma do art. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
9.13.2,Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos dois últimos exercícios sociais. Os referidos documentos limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de dois anos. As pessoas
jurídicas criadas no exercício financeiro desta licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.13.2.L. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da
última auditoria contá bil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei no 5.764, de 1971, ou
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiçcaliTed.l,r'

O í? ? A rnrnnrnrr:r5n da citrrerãn finãn.êirã dr crnnre<a qêrá .Írncfãfã.iâ rnê.liãntê nhtpnrân
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1

(hum) resultantes da aplicação das fórmulas:

lno tce oe Ltqutoez (]erar

Índice de Solvência Geral
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9.13.4.As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade
competente, o caprtai mínrmo ou o patnmônro iíquicio mínrmo cie 15ú/o (15 por cento) cio vaior
estimado da contratação ou do item pertÍnente.
9.13.5.As licitantes deverão ainda complementar a comprovacão da qualificacão

econômico-financeira oor meio de comprovacão de patrimônio líquido de 10o/o (dez
por cento) do valor estimado da contratacão, por meio da apresentação do balanço
Datrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, aoresentados na forma da lei,
vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da
proposta.
9.13.6.As licitantes deverão apresentar comprovâção, por mêio de Relação dos

contratos e outros compromissos com obras e ou serviços que impoÉem diminuição

DESCRITIVO DO OBJETO, o VALOR TOTAL, o VÂLOR MEDIDO, o VALOR A MEDIR, O

PERCENTUAL EXECUTADO de cada contrato, podendo ser solicitada pela Comissão, em
sede de diligência, a cópra Dos TERMoS coNTRATuArs E REsPEcrrvos ADrrrvos
daqueles compromissos que não sejam firmados com a Prefeitura Municipal de São
João do Rio do Pêixe.

9,13.6.1. Se a licitante não tiver compromissos, deverá apresentar Declaração
neste sentido.

9.13.6.2. A OMrSSÃO DE QUALQUER CONTRATO NA RELAçÃO A QUE SE REFERE O
suBrrEM 9.13.6, BEM COMO A APRESENTAç4O DE DADOS FALSOS CONCERNENTES
AOS CONTRATOS RELACTONADOS PODERÁ ACARRETAR A rNABrLrrAçÃO E

P-ESPONSABILIZAç-Ã-O ADMINISTRATM D-A LIC!T.À-NTE, conforme estâbelece o inciso
vul do art. 155 da Lei 14.133 l2O2t, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

9.13.6.3. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social. Quando
houver divergência percentual superior a tOo/o (dez por cento), para mais ou para menos, entre
a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE), deverâo ser apresentadas, concom ita ntemente, as devidas justificativas.
9.13.7.0 atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

9.14.1,A empresa necessita mostrar sua saúde financeira, o que fundamenta as exigências
deste edital.

9.14.1.1, Conforme a legislação vigente a garantia da proposta é extensiva a todas as
licitações.

9.14.1,2. A garantia da proposta será inserida junto com os documentos de habilitação,
garantindo o sigilo da proposta inicial.
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9.14.1.3. As empresas participantes deverão apresentar garantla da proposta, de acordo
com art. 58, da lei no 14.t33/202L.

9.14.1.4. O valor da garantia da proposta deverá ser de 1olo do valor da licitação,
equivalente a proposta da empresa, considerando que os itens cotados compõem a
estimativa de vitória e perspectiva de contrato da empresa paÉicipante que cotou os
refericios itens. Ressaita-se que o mencionado cálcuio no percentual de Lato, cieverá
ser caicuiado sob o valor do(s) item(ns) constante(s) no Termo de Rer-erência, Anexo
Ol deste instrumento.

9.T4.1.5. A GARANTIA DA PROPOSTA PODERÁ SER REALIZADA DAS SEGUINTES
FORMAS:

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liouidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Economia;
II - Seg uro-ga ra ntia. Deverá sua vigência ser renovada enquanto perdurar a necessidade de
manutenção da referida garantia;
III - Fiança bancária êmitida por banco ou instituição financeii'a dêvidamênte autoi'izada a

h- í^ -^r^upctdt ltu TorS pcru pdrrLU \-ErrLrot uu DId5 ,

IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
9.14.1.5.1. A referida garantia, guando na modalidade caução em dinheiro, deverá ser

depositada na seguinte conta: Titular - PMS RECURSOS PROPRIO. Banco - BANCO DO
BRASIL. Agência - L449-4. Conta Corrente - 7978-2. Na hipótese de o respectivo
comprovante bancário apresentar alguma inconsistência que não permita a confirmação de
depósito do valor referente à garantia, a proposta será desclassificada.

9.14.1.6. O prazo máximo para a "emissão" da referida garantia é até a data e o horário
previstos para abêÉura da sessão pública desta licitação

9.L4.1.7. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias
úteis. contado da assinatura do contrato ou da data em oue for declarada fracassada a
licitação, após requerimento da empresa.

9.14.1.8. Implicará execução, pelo município, do valor integral da garantia de
proposta, respeitado o contraditório, imediatamente quando:

9.14.1.8.1. Se recusa em assinar o contrato ou a não aprêsêntação dos
documentos para a contratação. Conforme o § 30 art. 58 da lei L4.13312O21,

f.i4.1.8.2. Caso a empresa desista dã píoposta total, O limite de desistência
direta, das empresas, será até o f:m dã fase de Iance, passada a fase recursai, Âpós
encerrado este prazo, adjudicado e homologado, será efetivada a cobrança direta da
garantia de proposta.

9.14.1.8.3, J{os casos específicos de contratado, que ainda não tenha apresentado
a garantia do contrato, conforme determina estê edital.

9.14.1.9. A empresa inadimplente quanto a garantia da proposta, por execução não
paga, será inscrita na dívida ativa do município. Podendo ser executada judicialmente
como o valor ser retido em pagamentos posteriores de qualquer outra contratação.

9.T4.1.1O. NÃO SENDO COMPROVADO O RECOLHIMENTO DA CORRESPONDENTE
quSIrIl lIrrulg DE GI\RANrrA DE pRoposrA coNFoRME As Drsposrçõrs orsre
ITEM, ACARRETARA A DESCLASSIFICAçAO DA PROPONENTE, COM A INABILTTAçÃO
DA EMPRESA.

9.14.1.11. A garantia da proposta fica inserida no item de qualificação financeira, por se
tratar de questões monetárias, facilitando o acesso à informação dos participantes
9.15. QUALIT' IC/{{"4.} iãCt{If A:

9.15.1.Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica e Física no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA, conforme art. 67 da Lei Federal n.o L4.133/2021, em nome
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9 .15.2, Comorovacão de caoacidade técnico-orofissional, através da aDresentacão de
Profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, detentor de
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características
semelhantes às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da presente
licitação, que foram determinadas nos termos da norma vigente; abaixo indicadas.

9,f5.2.1, O referido atestado só será aceito se acompanhado da correspondente Certidão de
Acervo Técnico - CAT emitida pelo conselho regional de fiscalização profissional competente e
da comprovação de que o referido Responsável Técnico designado pertence ao quadro da
empresa ou dele fará parte caso seja vencedora do presente certame. Tal comorovacão
poderá ser feita através da aprêsêntacão de oualouer um dos seouintes documentos.
a critério do licitante!

> Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS assinada ou da ficha de
Registro do Empregado.

> Instrumento de contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil comum,
devidamente registrado no registro público, nos termos do Att.22l, da Lei Federal no 10.406,
de 10 de janeiro de 2002.

> ART Cargo-Função ou equivalente, emitido pelo conselho profissional competente.
> Contrato social. alteraçâo contratual ou equivalente na forma da lei, quando o

responsável técnico for sócio da empresa.
> Certidão de registro do licitante no conselho profissional competente, nos termos da

norma vigente, dentro da data de sua validade e apenas quando essa trazer a indicação
expressa do referido Profissional apresentado, como responsável técnico da empresa.

) Declaração formal assinada pelo responsável técnico designado pelo licitante, detentor
do correspondente acervo, contendo obrigatoriamente a identificação da empresa e do
signatário, local e data, e basicamente com os seguintes termos: > "DECLARO sob as
penalidades da lei, que autorizei a apresentação do meu acervo para comprovação da
capacidade técn ico-profissiona I exigida na Concorrência Eletrônica no. 00007 /2024 e que
integrarei o quadro técnico da empresa, ou lhe prestarei serviços para obra específica. caso
seja vencedora do referido certame, realizado pela Prefeitura Municipal de São João do Rio do
Peixe - PB" <.

9.15.2.2. Serão admitidos os atestados referentes à execução de obras ou serviços similares
de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a:

ASSENTAMENTO DE.GUIA (MEIO-FIO) ÉM TRECHO RETO, CONFECCIONADA
EM CONCRETO PRÉ-FABRTCADO, DTMENSÕES 1OOX15X13X3O CM
(GoMPRTMENTO X.BASE TNFERTOR X BASE SUPERTOR X ALTURA), PARA VIAS
URBANAS (USO VTARTO). AF_O6I2016

EXECUçAO DE PAVIMENTO EM PARALELEPIPEDOS, REJUNTAMENTO COM
ARGAMASSATRAçO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_OS/2O2O

sEroR DE co[ÍRAÍaçÃo - srcô
RUÂ JosÉ NoGUEIRÂ ptNHErRo. s/N, cENTRo, sg.gro-ooo
conrrotocoosjrp€Dsirp-pb.gov.br i (83) 9.9690-6886
sÀo JoÃo Do Rto oo PÊIXE - PB
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da licitante e de seus respectivos responsáveis técnicos, emitidas pelo CREA da jurisdição da
sede da licitante.

9.15.1.1. Sendo a sede da licitante de outras Unidades da Federação, deverá apresentar a
certidão de registro ou visto do CREA/PB ou CAU/PB no ato da assinatura do contrato.

§ U

O referldo profissional indicado pelo licitante deverá participar da execução da obra, e será
admitida a sua substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde
que aprovada pelo Órgão Realizador do Certame.
9.15.2.3, O licitante poderá apresentar mais de um profissional e atestado para

comprovação da sua capacidade técn ico- profissiona I

,t,
----
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9.15.2.4. Os licitantes que venham a apresentar o mesmo Responsável Técnico para
comprovação da capacidade técnico- profissiona I serão automaticamente inabilitados.
9.15.3.ComDrovacão de caoacidade técnico-oDeracional, através de certidão ou

rn r rídi a e direito b , ou regularmente
emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, em favor do Licitante,
que demonstre a sua capacidade operacional na execução de serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às parcelas de maior relevância
ou valor significativo do objeto da presente licitação, que foram determinadas nos termos da
norma vigente; abaixo indicadas. Serão admitidas as certidões ou os atestados referentes à
execução de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior a:
10. ASSENTAI.{ENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECIIO RETO, CONFECCIONADA

EM CONCRETO PRÉ-FABRTCADO, DTMENSÕES 1OOX15X13X3O CM
(COMPRIMENTO X BASE TNFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURÂ), PARA VIAS
URBANAS (USO VrÁRrO). AF_O6I2016 = 1615,49 M

11. EXECUçÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS, REJUNTAMENTO COM
ARGAMASSA TRAçO 1:3 (CIMENTO E AREIA). AF_OSI2O2O = T.OOOTOO m2

11.1.1.1. licitante poderá apresentar mais de uma certidão ou atestado para comprovação
da sua capacidade técn ico-operaciona l.

11.2.
11.2.1.Comprovação de avaliacão orévia do local de execucão da obra, feita através

de uma das seouintes opcões a critério do licitante:
). Declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante, em substituição da

referida vistoria prévia, contendo a identificação da empresa e do signatário, local e data, e
basicamente com os seguintes termos: > 'DECLARAMOS sob as penalidades da lei, que temos
conhecimento pleno das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos
relativamente ao objeto da Concorrência Eletrônica no 00001/2025, assumindo total
responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizaremos para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a Prefeitura
Municipal de São loão do Rio do Peixe - PB" <;

- Vistoria prévia ao local de execução da obra, a ser realizada pelo responsável técnico
-L!-.atLt-^-l:-:!--:^uo c rl-IE5d ctLts u urLllllu uro ULll qutr o tcLtrutrr d llrLoçou. v turrt5pullutrlllc o!tr5tduu utr

vistoria deverá ser i'ormaimente eiaborado pelo próprio iicitante e assinado pelo seu
responsável técnico, contendo a identificação da empresa e do signatário, a data que foi
efetuada a vistoria, e basicamente com os seguintes termos: > "ATESTAMOS sob as
penalidades da lei, que vistoriamos o local de execução da obra e tomamos pleno conhecimento
das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos relativamente ao objeto da
Concorrência Eletrônica no 00001/2025, realizada pela Prefeitura Municipal de São loão do Rio
do Peixe - PB" <.

11.2.1.1, No caso do licitante optar por realizar a vistoria prévia ao local de execução da
obra, deverá comunicar ao Órgão de Contratação com a devida antecedência, observado o
prazo máximo para realização da referida vistoria, necessária para que seja feito o devido
agendamento junto ao setor competente do Orgão Realizador do Certame que disponibilizará
data e horário diferentes para os eventuais interessados
11.3. A empresa enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, detentora
dos direitos da LC 123/2006, será declarada vencedora em chat, na sessão. ainda que

I pRtFÊrruRl tauxlctp t DE sÃo JoÃo oo Rto oo pEtxE - pB
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apresente alguma certidão tributaria, fiscal e social (certidão federal. estadual, trabalhista.
municipal) com sua validade expirada, conforme o art.43, § 10,

11,3.1.Nessa circunstância a empresa já vencedora, terá o processo adjudicado e
homologado a seu favor. condicionando a validade e assinatura do contrato a entrega de
TODAS as certidões atualizadas e válidas na data do contrato (certidão federal, estadual,
trabalhista, municipal), no prazo de 05 (cinco) ciias úteis, contado da data que ioi rieciarada
vencedora em sessão no chat, sendo este o ato de sua convocação peio sistema, como também
poderá ser convocada pelo diário da FAMUP, como local oficial de comunicação.

11.3.2. Atente-se que caso a empresa declarada vencedora ultrapasse o prazo t dos 05 (cinco)
dias citado acima, e não cumpra a entrega das certidões atualizadas, em especial a vencida na
data da sessão, estará descumprindo obrigação condicionante a validade do contrato, e assim,
decairá o direito de contratação. Tal fato será considerado como ato de proposta NAO
cumprida.

11.3.3.Caso como este, ou demais semelhantes que ocorram, onde a proposta não seja
mantida pela empresa vencedora, como o contrato não seja assinado, como as certidões não
sejam entregues de forma atualizada, no prazo ofertado de 05 (cinco) dias, a garantia da
proposta SERA I|'4EDIA-, AMEIITE EXECUTADA, sem pi'ejuízo de abertura de pi'ocesso de
penalidade com base no art. 155 da lei 14.L33i2A2i.
11.3.4.O Agente de Contratação poderá realizar diligencia e verificar pela internet a

regularidade da certidão da empresa vencedora, ME/EPP, estando a empresa regular será a
mesma declarada vencedora imediatamente, e assim não necessitará aguardar o prazo de 05
dias.
11,4. Havendo necessidade de analísar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de
Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
continuidade da mesma.
11.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

11.5.1.Respeitado o contraditório a emoresa declarada inabilitada terá aberto contra si
processo de penalidade, conforme art. 155, N, t4.1331202t.

11.5.2.Caso todos fiquem inabilitadas será dado prazo de 08 (oito) dias úteis para suprir
vícios pelo princípio da eficiência.
11.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
,^^r^-^71^ .'^-^^..1^-

^^.(t:^^ I^^ .l^^..-^-!^^ ,l^ t^-L:t;l-^!^ - /^^-:^-ã^ l^ /^^^!--l--*^ -^l^-.{ ^-^--l.l',, . rro clt rdÍ>E rrus ur./Lur r rcr rtu5 uE r roullrLoçou, o \-ur r r>5ou uc \-ur rLr oLdçou puucr o 5or ror

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilitação.

1O,1. A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser
encaminhada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da solicitação do Agente de
Contratação no sistema eletrônico, e deverá seguir os seguintes itens:

1O.1.1.Ser elaborada em consonáncia com as especificações constantes deste Edital e seus
Anexos, redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do
proponente, quando for o caso, sem emendas, rasuras. entrelinhas ou ressalvas; datada e
assinada pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do
Projeto Básico e demais documentos técnicos anexos a esse edital.
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10.1.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda
corrente nacional (Real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando a
Planilha de Quantitativos e Custos Unitários.

10.1.4.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos
documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; especialmente de:

10.1.4.1. QUADRO DE QUANTITATMS E PREçOS, elaborado em papel próprio da
Empresa, contendo para cada item ou subitem, o preço unitário e total proposto, calculado pela
multiplicação dos preços unitários pelas respectivas quantidades para obter-se o total do item
ou subitem. Finalmente, os totais são somados para determinar o valor global da proposta, em
R$ (REAIS) correspondente a data da apresentação. conforme modelo, nesse quadro, devem
ser informadas as taxas de BDI e Encargos Sociais adotadas e data de elaboração do mesmo,
que se constituirá na data base, caso ocorra reajustamentos de preços.

10.1.4.1.1, Os preços a serem aplicados para execução das obras e serviços serão
unitários, especificados na planilha, que passará a integrar o Contrato, independentemente de
transcrição. Os referidos preÇos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos requeridos
para execução das obras e quaisquer encargos que possam incidir nas obras e serviços que
serão executados, inclusive os complementares (vale transporte, EPI, Exames médicos,
ferramentas, etc.), quando a lei assim os exigir.

10.1.4.1.2. Para as unidades de medidas dos quantitativos dos serviços não será admitida
"verba" ou outra similar que não demonstre objetivamente a quantidade dos serviços a serem
executados. No entanto, quando a quantificaÇão do serviço apresentar complexidade, será
anexada ao orçamento a respectiva memória de cálculo.

10.1.4.1.3. Para o cálculo do valor total do item administração local, sempre que possível,
deverá ser adotada a metodologia do CREA/PB.

10.1.4.1.4. Para o cálculo do valor total dos encargos sociais e complementares, sempre
que possível, deverá ser adotado o SINAPI.

10.1.4.1.5. Os preços unitários e global não poderão ser superiores aos constantes na
planilha orçamentária.

10.1.4.2. PLANILHA DE COMPOSIçAO DE PREçOS UNITARIOS dos serviços que
serviram de base para compor os preços unitários integrantes do QUADRO DE QUANTITATIVOS
E PREÇOS, a qual deverá ser assinada em todas as páginas por profissional habilitado na forma
da Lei.

10.1.4.2.1. No caso da não apresentação da referida Composição de Preços Unitários por
parte da licitante, e sendo observada, após análise por esta Comissão, a consonância dos
preços unitários ofertados com os praticados pelo mercado, não haverá desclassificação, sem
prejuízo do que prescreve o item 11.3 deste instrumento.

1O.L,4.2.2, Será(ão) desclassificada(s) a(s) licitante(s) que apresentar(em), em sua
Composição de Preços Unitários, valor(es) divergente(s) dos contidos em sua Proposta de
preços, e ainda aquelas que adotarem índices e insumos diferentes dos do Setor Técnico de
Engenharia do Município, ou ofertarem preços variados para o mesmo insumo na Composição
de Preços Unitários.

1O.1.4.3. QUADRO DEMONSTRATM DA TAXA DE BDI (Bônus e Despesas Indiretas) -
será apresentada a composição dos percentuais utilizados, adotando a metodologia do CREA/PB
com as alterações introduzidas na Lei no 72.844 /2013 (desoneração da folha de pagamento).

10.1.4.3,1, As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os
percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as
alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei
Complementar no t23/2006.

10.1.4.4. QUADRO DEMONSTRATM DE ENCARGOS SOCIAIS, detalhando a
composição do percentual adotado para os encargos sociais, incidentes na mão de obra dos

r:\
I PR:TETÍURA IiUxIct?ALDT sÃo JoÃO oO Rto OO PEIXE - PB

lnun rost trocuerna prNHEtRo, s/N, cENTRo, cEp: b8.91o-ooo

I www.slrp.pO.gov I ouvídoíioCDslÍp.pb.gov.bÍ | (83) 99678.7922

I cNp.r, oe.g:a.ozg/ooor-x

I,
\

lt sÃo roÃo oo
RIO DO PEIXE t

Á

§ 7

/

\



sÃoroio oo
RIO DO PEIXE SETOR DE

conrnlmçÃo

preços unitários propostos, preferencia lmente, adotando a metodologia do SINAPI com as
alterações introduzidas pela Lei no 12.844/2013 (desoneração da folha de pagamento).

10.1.4.4.1. Caso seja adotada a taxa de encargos sociais do Setor Técnico de Engenharia,
será dispensada a apresentação desse documento, entretanto, na planilha orçamentária deve
constar, explicitamente, o valor da taxa adotada e a informação de que é a do Setor Técnico de
Engenharia.

LO.1.4.4.2. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples
Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de
recolhimento, conforme dispõe o Art. 13, § 30, da Lei Complementar no 12312006.

1O.1.4.5. CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO, demonstrando :

10.1.4.5.1. Pelo sistema de barras, a evolução física da execução de cada item e/ou
subitem de serviços.

10.1.4.5.2. Percentagens entre o valor global de cada item e o valor correspondente ao
período de execução do item, com patibilizados com o cronograma físico;

10,1.4.5.3, Valores mensais do faturamento previsto;
10.1.4.5,4. Valores acumulados do faturamento previsto, ao longo da execução da obra.
10.1.4.5,5, Será(ão) desclassificada (s) a(s) licitante(s) que apresentar(em), em sua

proposta de preços e anexos, valor(es) percentual(is) divergente(s) para Taxa de BDI.
10.1.4.6. O QUADRO DE QUANTITATMS E PREçOS e a PLANILHA DE

COMPOSIçAO DE PREçOS UNITARIOS de que tratam os itens 10.1.4.1 e 10.1.4.2 "
acima elencados, deverão ser apresentados no formato pdf e outro que seja compatível
com Excel.

LO.L.4.7. Os documentos, referentes aos itens *10.1.1" a "10.1.4.5" deste Edital, deverão
ser apresentados contencjo o nome cia concorrente, identificação cio signatário com menção
expiícita do títuio cio responsávei técnico e respectiva assanatura, conforme Lei Fecieral 5.194 cie
24/12/66, art. 14 e Lea Federal no 12.378 de3Ul2/2O10, aft. 14.

10.1.4.8. Ao elaborar sua Planilha Orçamentária, a licitante deverá considerar os insumos e
coeficientes de produtividade adotados pelo sistema SINAPI/CAIXA.

10.1.4.9. Caso o serviço não esteja contido no SINAPI, adotar o SICRO/DNIT, SINCO ou
outro sistema de preço oficial de órgão público ou PINI, obedecendo à sequência escrita
anteriormente e informando a fonte de pesquisa e os respectivos códigos dos serviços
adotados.

10.1.4.9.1. No caso de os sistemas descritos não conter o serviço, deve ser apresentada a
composição de preço unitário, anexando a memória para calcular os coeficientes, como
L--L:- ,J^ *^-^^.r^(orrlrJrlrr, d> rE5PELllvcr5 PE5rlurscr> uc rrrcrLcluu.

10.1.5.Todas as folhas da proposta de preços deverão ser assinadas por um titular e um
responsávef técnico da licitante, conforme Lei Federal n. 5.194 de 24/12/66. O nome, título e
registro no CREA do responsável técnico deverão ser indicados de forma clara.

1O.1.6. Equívocos no preenchimento da Planilha, Cronograma Físico Financeiro e no BDI,
identificados pelo setor Técnico de Engenharia do Município, que não possuem gravidade
suficiente para afastar a licitante com proposta de menor valor, não constituem motivo para
desclassificação da proposta. As peças poderão ser ajustadas pelo licitante, no prazo indicado
pela Comissão, desde que não haja majoração do preÇo proposto.

10.1.7.4 oscilacão no lânce Droposto no certame, que não esteia corresDondente ao
orcamento adeouadamente, poderá ser coffioida dentro da maroem de erro de até R!5

3(}J)O (trintê Lears), @lqq-ue não ulttapa.ss€n-q vê,[or do-seclrndetole€ado.
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11,1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art.
165, da Lei 14.733/27.
11.2. Declarada a empresa vencedora e decorrida a fase de regularização fiscal de
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será
concedido prazo, para que qualquer licitante, de forma imediata após o término do julqamento
das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, manifeste a intenÇão de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema Portal de Compras Públicas.
ff.2.1.4 intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão.
11,2.2.Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera

i^-5fiêfâ^ã^.l^ li^il.â^l.^ n,, h:ca:;a ^á f.i^. aaaÃ-ira-,,.ruÚJ, q9qv Yu, 'e,,evJ
11.2.3.C Agente de Contratação examinar'á a intenÇão de i-ecurso, aceitando=a ou,

motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico.
11.2.3.1. Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.4.0 licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do

recurso em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis. ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via slstema, em igual
prazo, que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente.

l1,2.5.Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões
de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da
fase de lances.

11.2.6.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com a sua manifestação à autoridade superior, a
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.
11.3. Os i-êcui'sos intei'postos fora do prazo não serão conhecidos.
i1.4, O recürso e o pedido de i'econsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte
sítio : www.portaldecompraspublicas.com.br.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
cieciarado vencedor não assrnar o contrato, nào retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §10 da LC no L23/2OO6,
ou ainda quando houver rescisão contratual. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances, com
convocação de remanescentes.
12.2, Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
rea berta.
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L2.2,1,A convocação se dará por meio do,sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, or através
do DIARIO OFICIAL DO ESATDO DA PARAIBA e/ou DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO
ESTADO DA PARAÍBA - FAMUP, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
CADASTRO DO PORTAL UTILIZADO, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

13.1, Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos
adm inistrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

13,1,1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irreg ula ridades.
13.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade.
13.1,3.Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros,

sempre que presente ilegalidade insanável.
13,1.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

14.1. Haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação, conforme
descrito em Termo de Referência, estudo técnico preliminar (ETP) e contrato.

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
15.2. O adjudicatário terá o prazo de O5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
--^^ /^r^l- a^ c*^^^a^lt-^*^ /_^â!-^+^,/^..!^-i-^-<^\ ^^l. ^^^- a^ a^--i- .l^ ,.li-^i!^ iLO>U \r!!,Lcl {.rC r-rrrpçrrr(r/\-orro \-urrrrolu//'1uLUrrzogov/,, JIJU Prrro rrr rJELol| !, ullsrLrJ o
^^-!--!-^:^ -^- --^i..í-^ À^^ -^^^X^^ ^^^!^ EI:!^lL\rlrllcrLoçou, 5clrr prçJulzu uos Jdrr9uc> PrE:vl5ld5 rrs5lc Lurlor

15.2.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez. por igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.

15.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico, para que
seja assinado ou aceito, sendo devidamente devolvido ao mesmo e-mail, o contrato assinado
ou termo oficial de aceito.

15.2.3.O e-mail utilizado será o endereço eletrônico cadastrado pela empresa no PORTAL
UTILIZADO, sendo este informativo de total responsa bilidade da empresa participante, não
cabendo posterior questionamento ao ente contratante quanto a troca de e-mail de
comunlca

t5.2.4.
cã
E

o.
permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira (ICP-Brasil).

,.5.2.5.Podêi-á ainda se realizar convocação do vencedoi'para assinatura do contrato poi- meio
uu LrlAt\l\-,, \_I t\-L/.{L L/v EJIf\Lrv LrA rl\r\AIDA t/uu LrrAlll,\J vt lutflL r.rvJ t"t(JtttutTlvJ L,r\-,,

ESTADO DA PARAÍBA - FAMUP, sendo lá expresso o prazo de 05 dias para assinatura do termo
ou aceite, a contar da data de circulação do DIARIO.

15.2.6,A vencedora, ao assinar o contrato deverá encaminhar as certidões negativas
de tributos, requeridas na habilitação, devidamente atualizadas na data do contrato,
sob pena de não validar o termo de contrato.

sêtouni:ef
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15.2.7.A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus
anexos.

15.2,8.A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo
137 da Lei no 14.13312021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138
e 139 da mesma Lei.

,.5.2.9.O prazo de vigência da contratação é o estabeiecido no -rerÍno de Referência7 Projeto
Básico.

l5.2.10.Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 03/2018, e nos termos do art. 60,
IIL da Lei no 10.522/2O02.

15.2.11.Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato.

15.2.11.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação
^ -^.J^^!-^ ,{^ -}Á ^E 

/^:^^^\,{:--.'.}^:- ^^!. ^^-- r^ --l:^-^:^ ,{^- ^^^-t:J-,{^-prrorrLE u toud5rrv rrv pro4u rlr oLç rrJ (ullrLL,,, uro5 urcrS, ruu Pcrro uc oPÚLo9o!, uo5 PcrroruoucJ
pr Evr>Lo> r ru çurtor ç or rr^us.

15.2.12.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas
condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de
classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo
licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e em
outras legislaÇões aplicáveis.

16.1, As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

2O.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 10 14.133/202t, o
licitante/adjudicatário que :

2O.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato.
2O.1.2.Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido soiicitacio peio Agente cie Contratação/Com issão durante o certame.
20.1.3. Nâo mantiver a proposta, salvo em ciecorrência de fato superveniente devidamente

justificado.
2O.1.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação.
2O.1.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível.

,1
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20.1.3,3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva.
20.1.3.4. Deixar de apresentar amostra, ou
20,1.3.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

2O,1.4,Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta

2Ú.i.4.t. R.ecusar-se, sem justiiicativa, a assinar o contrato ou a ata cje registro de preço,
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivaiente no prazo estabelecido pela Administraçâo.

2o.1,5.Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado.

20.1.6. Apresenta r declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação.

2O.1.7.Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
20.1.8, Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:
20.1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei
20.1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento.
trt í ô at c^t^:F:^-r^ ^..,.1^l^-i^--r-alrtr!9rt . t,r},r çJtt tLol or r trr5Lr o tot5ll rLouo uu ucLct tur orro

- -!^^:lí-:!^^zv.t.r. Tt ctttLdt ctLU5 rrLrLu> LU t vt5Lcl> o rru5Ltc u5 uujtttvu5 ucl llLtLdgdt .

2O.1.1O. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 72.846/2013.
20.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência por escrito.
b) Multa.
c) Impedimento de licitar e contratar, e
d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade eue aplicou a penalidade.

2O.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
2O,3.1,A natureza e a gravidade da infração cometida.
20.3.2.As peculiaridades do caso concreto.
2O,3,3,As circunstáncias agravantes ou atenuantes.
2O.3,4.Os danos que dela provierem para a Administração Pública
.tat .:t E 

^ 
:-^l-^!-^<^ ^.. ^ ^^^J^i^^^*^^*^ ,.1^ ,.1^ :-!^^-:,J^,J^ ^^-lzv.5.J.A rmpiôniaçao ou o aperTeiçoamenio oe proEi'ama Ge integricace, conÍorrne noiTnôs ê

orientações dos órgãos de controle.
2O.4. A multa será recolhida em percentual de 0.5olo a 30o/o incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

20.4.1.Para as infrações previstas nos itens 20.1.2,20.L.3 e 20.1.3, a multa será de 0,5olo a
15o/o do valor do contrato licitado.
20.4.2,Para as infrações previstas nos itens 20.t.6, 20.7.7, 20.1.8, 20.1.9, 20.1.10, a multa

será de 75o/o a 30o/o do valor do contrato licitado.
2O.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
2O.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no orazo de 15

!t1i:"i'.':;r?:"'?"'iH;:Í*iÍli'Í""i[?,i?''nT"i,atar será apricada ao responsáver em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.2, 20.1.3 e 20.t.4,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.6, 20.t.7,
20.1.8,20.1.9,20.1.10 bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.2,
20.1.3 e 20.1.4 e que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5o,
cia Lei n.o L4 .133i202L.
2O.9. A recusa injustificada cio adjudicatário em assrnar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 20.1.4,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
nos termos do art. 45, §4o da IN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
2O.f0. A aouração de responsabilidade relacionadas às sanções de imDedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsa bilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

)^a^^^ ^-^-iL^ ^ ^^^^^ici^^- ^.,^ ^-^!^^,J- ^,^,J..-:-ol,,,tc5cti(dr urrr>o c5Lt itcr E cspcLllrLor cr5 Pr(JvoJ Lluc PrElcÍvo pr9uuzll .

-^ .{ --L^-: Ài^- ,"L^t- ,r^ ^^r:---ã^ )^- -^^-a^- )^.av.rI'. \-dUCld lcLul 5U llU plOaU Utr rJ IqUlllztr., uld5 uttrl5 Uo clpllLdçdU Uo5 5dllçUE5 Uc
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferlr sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. contado do
recebimento dos autos.
20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.
20.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hiDótese alguma. a
obrigação de reparação integral dos danos causados a Prefeitura Municipal de São loão do Rio
do Peixe - PB.
20.14. Serão publicadas na Imprensa Oficial por meio do DIARIO OFICIAL DO
ESATDO DA PARAIBA e/ou DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DA
PARÂÍBA - FAMUP, as sanções administrativas previstas em lei e neste edital,
inclusive a reabiiitação perante a Administração Púbiica.
2O.i5. DA FRAUDE E DA CORRUPçAO - Os iicitantes e o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contrataÇão e de execução do objeto
contratual,

2O.15.1.PARA OS pROpóSrrOS DESTA CúUSULA, DEFTNEM-SE AS SEGUTNTES
PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução do contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de
inflrrênaiâr ô nrnaêcq^ dê liaitâaãn nrr de pvecrrcãn dÔ a^ntrâfô'

c) PRÂTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador,
visando estabelecer preços em níveis artificiais e nâo-com petitivos;

d) PRÂTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um
processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
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e) PRÁTICA OBSTRUTM: Destruir, falsiflcar. alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

21,1, Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.
2L.2. A IMPUGNAçAO E/OU PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERAO SER FEITOS
EXCLUSIVAMENTE POR FORMA ELETRÔNICA NO SISTEMA UTILIZADO,
www.oortaldecomorasoubl icas.com.br.

27.2.7.A resposta à irnpugnação ou ar.r predido de esclarecirrrento será divuigada no Portai
Utilizado no prazo de até 3 (três) dias úteis, linritado ao últirno dia útil anterior à data da
abertura do certame.
21.2,2.0 Agente de Contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica

ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão
21.2.3.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame, caso que altere a formulação proposta.
2L.2.4.As respostas às impugnações e pedidos de esclarecimentos aderem a este Edital tal

como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes
21.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1o, da Lei no 74.133/2027.
aa 

^ 
A rnnaaccãa rla afaira c"côô^êir,^ à imn nnrrãn Á ma4iÀ= avaanrinn:l a Àarnr4 caçJVJPU' rJ' r v ç^L!PL'v'iu,

motivada pelo Agente de Contrataç5c, nos autcs do prccesso de licitação.
21.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.
21.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos
de ordem geral, serão cadastradas no sítio do PORTAL UTILIZADO que ocorre o certame, sendo
cie responsa biiidade cios iicrtantes, seu acompanhamento.
21.7. A petiçáo de impugnação apresentada por empresa deve ser f irmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alteraÇões, se houver, do ato
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular, com fírma reconhecida
(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).
21,8. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando
- inquestionavelmente -, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços

22,L. O DIARIO OFICIAL DO ESATDO DA PARA BA e/ou D RIO OFICIAL DOS
MUNICÍPIOS DO ESTADO DA PARAÍBA - FAMUP serão considerados o meio oficial de
informações, e as participantes devem acompanhar esses meios de comunicação, evitando
alegação futura de desconhecimento de informações. Da sessão pública do Concorrência
divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicaÇão em contrário, pelo Agente de Contratação.
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22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília - DF.
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes valicjade e eficácia para fins de habilitação e ciassificação.
22.5. A homologação do resuitado desta iicitação não impiicará direito à contrataçâo.
22,6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
22.7, Os licitantes assumem todos os custos de oreparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos.
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22,8, Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento.
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
li^i!À-!^ A^^A^ ^.,^ ^^:- -^^^í.,^l -t^ ,J^ ^!^ ^^ ^-r--í-:^- .J^rLrtorrlc, !rc5!rç quc scjd pvJJrvcr v oPrvvclLorrrcÍtu uu oLU, uu5trr vctuu5 rJ> lrrl|tLaijiú5 ud
isonomia e do interesse público.
22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.10.1.4 falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações
nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou,
caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.
22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.t2. A Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe - PB, poderá revogar este
Concorrência por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua
óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que
observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

22.12.1.A anulação do Concorrência induz à extinção do contrato.
22.12.2.A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

22.13. É facultacjo à Autoriciade Superior, em qualquer iase cieste Concorrência, promover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução cio processo, vedada a inclusão
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de
classificação e habilitação.
22.L4. O Edital está d isponibilizado, na íntegra, no seguintes endereços eletrônicos:
www.portaldecompraspublicas.com.br, r., ,',', :,iil :-i. ,r, .' iri; www.tce. pb.gov. br e também
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço na sede da prefeitura municipal, sala da licitação,
nos dias úteis, no horário das 08 às 13h, no mesmo endereço e período em que os autos do
processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados.
22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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São loão do Rio do Peixe - PB, 19 de março de 2025.
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PROCESSO ADMINISTRÁTIVO NO 25O318CEOOOO1
conconnÊncra rurnôrrcA No. ooool/2o2s

1.1, O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa_ para
CONTRATAçAO DE EilPRESA JURIDICA EM ENGENHARIA PARA A IMPLANTÂçÀO DE
eawnentaçÃo Etl aERTMETRo atRBANo no nutttcÍpto oe sÃo toÃo oo Rro Do
PED(E CONFORNE TERMO Oe aefenÊxCu, de acordo com as condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1.1.O objeto a ser contratado é de natureza especial, nos termos do parágrafo único, do
artigo 60, inciso XIV da Lei no 14.1,33/2021.

1.1.2.O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, com início na data de sua assinatura
prorrogável na forma do art. 107 da Lei no 74.133/202t

1.1.3.O prazo de vigência do contrato, não se confunde com o prazo de entrega do objeto
licitado revisto no item 4.1 deste termo de referência.

O município de São loão do Rio do Peixe/PB está localizado na Mesorregião do Sertão
Paraibano e na Microrregião de Cajazeiras, limitando-se com os municípios de Marizópolis/PB
(1BKm), Uiraúna/PB (23Km) e Cajazeiras (22Km). Apresenta uma vegetação do tipo caatlnga
arbórea (mata serrana), possuindo uma área territorial de 474,426 km2, contando com uma
população de 17.964 habitantes, segundo o censo do IBGE do ano de 2022.

O município de São loão do Rio do Peixe/PB conta hoje com a existência de inúmeras vias
sem pavimentação, sujeitando-se ao acúmulo d'água, produzindo lama no período chuvoso e
muita poeira no período seco, provocando doenças respiratórias nas crianças e idosos de família
de baixa renda. Ações que minimizem tal problema surgem como benefícios não só em relação
à saúde, mas também, relacionados ao trânsito e a urbanização, evitando-se inclusive, erosões
e tra nstornos aos transeuntes.

Para corrigir o quadro exposto a Prefeitura Municipal de São loão do Rio do Peixe/PB
propõe pavimentar diversas ruas no município, com o apoio financeiro do Governo Federal
através do Contrato de Repasse No 953281/2023 junto ao Ministério das Cidades
orooorcionando melhores dias de vida à oooulação sãojoãonenses.

A escolha por paralelepípedos para a pavimentação se justifica, primeiramente, pela sua
capacidade de adequação às condições ambientais e de tráfego da região. Além disso, eles
apresentam características de durabilidade e resistência que promovem uma longevidade
significativa a pavimentação, resultando em um ciclo de vida prolongado e na redução de
custos com manutenção.

Em conformidade com o Art. 11 da Lei 14.133/2021, que visa assegurar a seleção da
proposta mais vantajosa para a Administração Pública e também promover a inovação e
desenvolvimento nacional sustentável, o paralelepípedo é reconhecido como uma solução
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econômica e de menor impacto ambiental, apoiando a premissa do desenvolvimento
sustentável. Com isso, a escolha deste material também se alinha ao Art. 26 da mesma lei,
promovendo o uso de soluções que respeitem as normativas nacionais e favoreçam materiais
com menor impacto ambiental.

O processo de assentamento e a técnica de pavimentação têm sido utilizados ao longo dos
ânrrc a^ntrihrrinrln nerr rrrn rêcl rltàalô apral nrra aiaraca nr:nda afiriÂnciã nã rrê<tã^ Ào ánrta<

pluviais e um melhor desempenho em termos de segurança e conforto no tránsito de veículos e
pedestres. Contudo, não só a questâo técnica é relevante, mas também a estética, com a
pavimentaÇão em paralelepípedo proporcionando um aspecto visual tradicional e harmonioso, o

oue é valorizado em muitos centros urbanos buscando preservar sua identidade cultural.
Conclui-se que, baseando-se na Lei t4.13-a!212! e seu embasamento em eficiência.

economicidade e desenvolvimento nacional sustentável, a pavimentação em paralelepípedo
apresenta-se como opção tecnicamente viável e economicamente vantajosa, atendendo as
necessidades do município de São loão do Rio do Peixe/PB e respeitando os critérios e
diretrizes impostas pela legislação pertinente tanto para a seleção adequada do material quanto
para uma contratação vantajosa e alinhada com ês expectativas de resultados qualitativos e

duráveis para a infraestrutura local.
Dessa forma, a Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe/PB poderá investir de

forma mais racional e eficiente na melhoria do bem estar da população, atendendo às
demandas da comunidade e Dromovendo a valorização do esporte como ferramenta de
tran<fnrrnerãn cnrirl

Assim, considerando todos esses aspectos técnicos, operacionais e econômicos, a opção
pela pavimentação, se mostra como a única alternativa viável e vantajosa para solucionar o
problema identificado, garantindo uma mobilidade segura, inclusiva e propícia ao
desenvolvimento para todos de diversos bairros, no Município de São João do Rio do Peixe/PB.

3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
3.2. Os critérios de qualificação econômico-fina nceira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no edital.
3.3, Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão de acordo
com o descrito neste edital e Termo de Referência.
3.4. Ao final será selecionado o fornecedor que ofertar menor proposta válida, cumprindo os

uisitos de habilita conforme descreve o edital

4.!. O prazo de entrega da obra, será de 10 (Dez) meses, seguindo o cronogramaí em
conformidade com o projeto básico, a contar da Emissão da ORDEM DE SERVICp emitida pela
Prefeitura Municipal de São loão do Rio do Peixe/PB, contudo, o prazo do contrato será de 12
(doze) meses, visando eficiência no tocante a possibilidade de realização de aditivos contratuais
em virtude de quaisquer eventualidades que por ventura ocasionem atrasos.
4,l.l.A contratada deverá empregar equipes de trabalho suficientes, bem como adequada

gestão logística para suprimento de materiais e equipamentos necessários a obra para que seja
cumprido o prazo estabelecido.
4.2. A obra será acompanhada por fiscal técnico, engenheiro competente, promovendo
elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuações, contendo o

pRÊrtÍÍuna ruratctpar. DC sÀo Jolo Do Rto oo purc - pB

RUA JosÉ NocuElRÂ plNHElRo, s/N. cENrRo, c[p: 58.910-0o0
wwwsfp.pb.gov I ouvidorlo€DsJÍp.pb.9ov.bÍ I (83) 9967&7922
cNPJ: 08.92rí.029/OOO1-71

Á
1r'\
\/
'Y>r
-l

,

---........- § U

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR.

E DE DO OBJETO.

-l)



-.-r.II I

-

PRCfEIÍURA iTUI'ICIPAI DE SAO JOÃO OO RtO DO PEIXE . PA

RUÂ JOSÉ NOGUETRÀ PINHEIRO, S/N, CENÍRO. CEP: 58.910^OOO

www.sjÍp.pbgov I owldorio@sjíp.pb.gov.br I (83) 99678.7922
cNPJ: Oa.924.O29lOOOI-71

SETOR DE
coNTRATAçÃO

sEÍOi OE COmTAT ç^O - sÉCO
RUÂ JOSÉ NOGUEIRÂ PINHEIRO, S/N, CENTRO, 58.910 -OOO

contíotocoo§J.p€àslÍp.pb.gov.br I (83) 9.9690-6886
SÂO JOÁO DO RTÔ DO P€IXE - PB

sAoroAo Do
RIO DO PEIXE
Ã-".,.-p",;ã;

\

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais
documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato.
4,3. A CONTRAÍANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.
4.4. u recebrmento provrsóno ou cieirnrtrvo cia oDra nào exciur a responsa btiroacle cia

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer
época, das garantias concedidas e das responsa bilidades assumidas em contrato e por força
das disposições legais em vigor.
4.5. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corri-qir. remover, reconstruir ou substituir, às
suas exDensas. no todo ou em Darte. o objeto em oue se verificarem vícios. defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
4.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer
das i-esponsabilidades conti'âtuais, nem implica âceitação definitiva dos sei-viços executados.
4.7, A obra poderá sei' i'ejeitada, no todo ou em paite, quando êm desacordo com as
especificações constantes no projeto básico e na proposta, devendo ser
corrig idos/refeitos/su bstituídos no prazo determinado pelo setor competente. a contar da
notificação da contratada, às suas custas. sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
5.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos.
5,3. Expedir Autorização de Início dos Serviços.
5.4. Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal, para

acompanhamento da execução contratual, inclusive no que tange a mão de obra que o integra,
acompanhando a Sua presença, fornecimento dos materiais, manutenção e etc., realizando a

supervisão das atividades desenvolvidas pela contratada e efetivando avaliação periódica.
5.i, Permitir aos técnicos e empregados da CONTRATADO amplo e livre acesso às áreas físicas
da CONTRATANTE envolvidas na execução deste contrato, observadas as suas normas de

intôrô 1.JuYv. ur r9e

S.á. Anótar em registro próprio infcrmações acerca de falhas detectadas e comunicandc à

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas,
e fixar prazo para as devidas correções.
5,7. Executar as manobras de desligamento e religação do sistema para permitir a execução
dos trabalhos com segurança
5.8. Nottftcar a CONTRATADA por escrito da ocorrêncra de eventuars rmpertetções, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.
5.9. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações
decorrentes da execução do presente contrato, de acordo com as norrnas nele estabelecidas.
5.1O, Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de funcionários oor ela
credenciados.
5.11. Exercer a fiscalização dos serviços prestados pela CONTRATADA, por técnicos
especialmente designados, notificando, imediatamente e por escrito, quaisquer problemas ou
irregularidades encontradas.
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5.12. Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser
solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar, em tempo
hábil, de modo a não prejudicar o andamento dos trabalhos.
5.13. Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensâo
dos "Documentos Técnicos" e colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e
interpretação dos mesmos.
5.14. Acompanhar, controiar, frscairzar e avatrar a execuçâo oo contrato.
5.15. Solicitar, nos prazos previstos, toda a documentação legal referente a prestação de
serviços e de funcionários da CONTRATADA, inclusive solicitando a substituição de quatquer
funcionário que não atenda aos interesses dos serviços ou do CONTRATANTE
5.16. Notificar a CONTRATADA da aceitação definitiva da obra, após a vistoria e recebimento
definitivo Dor Darte da Comissão de Recebimento da Obra.
5.17. Atestar e efetuar à CONTRATADA os devidos pagamentos e respectivos reajustes,
quando for o caso, nas condições estabelecidas neste contrato.
5.18. Responder aos pedidos de reajuste, de repactuação e de restabelecimento de equilíbrio
econômico-fina nceiro.
5.19, Determinar, quando cabível, as modificações consideradas necessái'ias à execução do

.1.!^-...^..,.L1:..LUttttdLU c cl tuLttdt u ÍrLctc5>E PuurLU,
5.2O. Intervir na execução do objeto licitado nos casos previstos em lei e na forma deste
contrato visando proteger o interesse público.
5.21. Exigir e receber a garantia de execução do contrato, conforme art. 96 da Lei no
14.L33/2O2L.
5,22. Efetuar a devolução da garantia à CONTRATADA após o recebimento definitivo da obra,
se houver.
5,23. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.1. Executar os serviços conforme projeto(s), observando rigorosamente os princípios básicos
de engenharia, as normas e especificações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT
e outras aplicáveis, em especial as relativas a sustentabilidade e proteção ao meio ambiente,
independentes de transcrição, além de representar o conhecimento do objeto deste contrato,
não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor.
6.2. Providenciar, às suas expensas, a partir dos pontos iniciais que lhes sejam indicados, as
instalações e rede provisória de energia elétrica, água potável e esgotos. quando necessárias à
execução de seus trabalhos.
6.3. Assumir responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, pelo
fornecimento de materiais, mão-de-obra (especializada ou não), equipamentos, veículos,
máquinas, ferramentas normais e especiais, assim como pelo cumprimento dos elementos
r-Á-^i.^c :ô^ôhiâ^ê

6.3.1,Os materiais a serem empregados deverão receber prévia aprovação da fiscalização da
Secretaria de Infraestrutura do CONTRATANTE, as quais se reservam os direitos de rejeitá-los
caso não satisfaçam os padrões especificados.
6.4. Substituir no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, a contar do r"ecebimento de
expediente esc!'ito pela flscalização da Sec!'eta!'ia de Inf!'aest!'utu!'a do CONTP-À.TA.I\TE, qualquer
irregularidade constatada nos materiais empregados na execução da obra.
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6.5. Refazer no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, a contar do recebimento de
expediente escrito pela fiscalização da Secretaria de Infraestrutura do CONTRATANTE, qualquer
irregularidade constatada na execução dos serviços.
6.6. Assumir, automaticamente, a responsa bilidade exclusiva por danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros, inclusive por acidentes e mortes, em consequência de falhas na
execução dos serviços objeto deste contrato, decorrentes de cuipa ou doio da CONTRÁTADn ou
oe quaiquer 0e seus empregaoos ou prepostos e arnda oe cuipa ou doio de eventuars
subcontratadas ou qualquer de seus empregados ou prepostos.
6,7. Fornecer mão de obra necessária, devidamente selecionada para o atendimento do
presente contrato, verificando a aptidão profissional, antecedentes pessoais, saúde física e
mental e todas as informações necessárias, de forma a garantir uma perfeita qualidade e
eficiência dos serviços orestados.
6.8. Utilizar apenas profissionais qualificados, devidamente uniformizados, munidos dos
equipamentos de proteção individual e coletivo, conforme exigências legais, bem como os
demais equipamentos e materiais e ferramentas necessárias à execução dos serviços.
6.9. Não substituir o engenheiro responsável técnico, salvo casos de força maior, e mediante
prévia concordância da Secretaria de Infraesti'utu rô, apresêntando pa i'a tal fim, o acerío
L!^-t-^ )- -^..^ L:.--.-- -..^ )^..^-:(cLr llLU UU r rUVU LtLr rLU, qut lreVCr d strr rgUOr UU 5UPçr rur OL' dl llçl rur .

6,10. A CONTRATADA deverá alocar todo o pessoal necessário e capacitado para execução da
obra, ficando sob sua exclusiva responsabilidade a observância da Legislação Trabalhista,
Previdenciária e Civil, para o seu pessoal, bem como a adoção de medidas de segurança no
canteiro e eventuais acidentes ocorridos na obra
6.11. Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho,
fornecendo os adequados equipamentos de proteÇão individual (EPI's) e coletiva (EPC's), a
todos que trabalharem, ou por qualquer motivo, permanecerem na obra.
6.12, Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela flscalização da Secretaria de
Infraestrutura, cujas reclamações se obriga a atender no prazo máximo que for concedido por
escrito.
6.13. Adouirir. e manter Dermanentemente no local da obra, um "Livro Diário de Obras" ou
"Diário de Ocorrências", servindo como comunicação formal entre as partes, onde tanto a
CONTRATADA quanto a fiscatização do CONTRATANTE deverão proceder anotações diárias,
visando a comprovação real do andamento da obra, bem como, todo e qualquer fato, que
mereÇa registro, o qual será entregue a Secretaria de Infraestrutura do CONTRATANTE após
mcdição final da obra. lJos livros "Diário de Ocorr'ências" ou "Diário de Obras" deverão ser

r^.1^^ ^^ ^^^--A^^:-^ ^ ^^^-^-ã ^- -^^l:--l-^ ^- ^L-- ^- ^-6^^iâ1.rÇ9r5rrq!ru5 lrLlJrrc,rrurcrr t rJPtr o9rrcr rtorrzclucl) tt(r vutot çlll tJPcLlor.
I. As condições especiais que afetem os trabalhos em andamento;
II. O número e a categoria profissional dos empregados que trabalhem na obra;
III. O recebimento de materiais;
IV. As fiscalizações ocorridas, suas observações e demais anotaÇões técnicas.

6.13.1.0 "Livro Diário de Obras" ou "Diário de Ocorrências" deverá ser aberto mediante
termo circu nstanciado, lavrado na primeira página, correspondente ao dia em que efetivamente
a empresa contratada iniciar as obras.
6.14. Apresentar ao Setor de Convênio e Contratos, juntamente com todos os documentos
referente a medição solicitada, a folha de pagamento e as guias de recolhimentos dos encargos
sociais e trabalhistas devidamente quitadas, de seus empregados e subcontratados, oertinente
ao objeto deste contrato e ao mês de referência.
6.15. Confeccionar e colocar placas de identificação do objeto deste contrato, inclusive as
exigidas pelo órgão conveniado, conforme modelos fomecidos pelo Departamento de Contratos
e Convênios do município de São loão do Rlo do Peixe/PB, as quais deverão ser fixadas dentro
do prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após o início das obras, sob pena de incorrer em
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6.31. Em caso de eventual necessidade de aditamento de prazo, a CONTRATADA deverá
protocolar no Departamento de Convênios e Contratos a solicitação no máximo 30 (trinta) dias
consecutivos antes do encerramento do prazo contratual.
6.32. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
6.33. As vencedoras, ao assinar os contratos deverão encaminhar as ceÉidões
negativas de tributos, requeridas na habílitação, devidamente atualizadas na data do
contrato, sob pena de não validar o termo de contrato.

7.1. Parc assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, a Administração exige a
prestação de garantia contratual da execução, pela atual adaptação da lei 74.L33/21, estando a

lei facultando esse requisito a administração pública.
7.1.1,4 licitante vencedora, deverá prestar garantia correspondente a 5olo (cinco por cento)

sobre o valor da contratação;
7.1.2.Com base no art. 96, § 10, da lei 74.133/2L, caberá ao licitante vencedor optar realizar

sua garantia nas formas permitidas por esta lei. A garantia contratual deverá ser concluída,
com a devida comprovação anexada aos autos da licitação e do contrato, no prazo máximo de
30 dias da assinatura do contrato;

7.1.3. Decorrido o prazo estabelecido no item acima, e a licitante vencedora não realizar a

garantia contratual, será imediatamente abe!-to prccesso de penalidade por atc Ce má fé da

^^ht,ãtâá, canáa anncirlar:ân ,,m :ar:rr:^!ô ã ^^â.li.lrâa rnlia2ár't;;;;iiig_Jú !UiiLiúiúrjú, JViiiiv LÜiiJi\j-iúuv e'tr qyrsru',!! u ylrre'rvsus

ll.+.e garantia contratual prestada pelo Contratado será liberada ou restituída após a fiel
execução do contrato ou após a sua extinÇão por culpa exclusiva do Contratante e, quando em
dinheiro, poderá ser atualizada monetariamente.

7.1.5.Caso da garantia do contrato, será executada, cobrada, imediatamente quando:
7.1.5.1. Caso hala desistência total após a assanatura cjo contrato, será executada cje forma

imediata a garantia do contrato.
7.1.5.2. Caso ainda não tenha sido apresentada a garantia do contrato, será executada a

garantia da proposta e a diferença da porcentagem devida, será valor mínimo cobrado por meio
áe aplicação de sanção de multa financeira, podendo ser majorada de acordo com o devido
processo administrativo.

7.1.5.3. Caso ha_ia desistência oarcial aoós a assinatura do contrato. será aberto Drocesso
de penalidade onde haverá contraditório com possível aplicação de sanção listada em lei e
edital.
7.1.6.Se houver prorrogação ou acréscimo no valor do Contrato, a CONTRATADA se obriga a

fazer a complementação da garantia na assinatura do respectivo Termo Aditivo'
7.t.7.A forma de apresentação da garantia de execução poderá ocorrer por qualquer das

opções da lei 14.133/21, transcritos já neste edital no item da garantia da proposta,
didaticamente no item 9. 14.

8,1. Em casos específicos, e considerando partes da obra, e jamais sua tota
admitida a subcontratação do objeto licitatório, aprovado anteriormente pela con

lidade, será
tratante, de

acordo com art. 122 da Lei no L4.L33/2021.

9.1. admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisao ou
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
9.1.1,Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos

na licitação original;
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.1,2, Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;

.1.3.Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
ministração à continuidade do contrato.

1O.1. Nos termos do art. 117 Lei no 14.133/2O2t, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, onde o mesmo poderá anotar em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
1O.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsa bilidade da
Contratada, inclusive perante tcrcciros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
t-^^J^i^^^^ tA-^t--- ^,, ,.!^i^- -^A|l.it.-i^- ^ ^^ ^^^--^--lâ zl^^!^ ^:^ :-^l:^- ^-iiiiirçrrcrçvç.) tcLrllLcrr vu vrLru§ rçururLvrrvJ, r, rrc| \rLUrrcrrLro uc5ro, rr(lu ,rrtPrlço çrrr
corresponsa bilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 120 Lei no 14.133/2021.
1O,3, O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando informações importantes, como datas,
nome dos funcionários eventualmente envolvidos em casos que mereçam averiguação,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
1O.4. O fiscal e gestor do contrato serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e
de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes Dara prevenir riscos na execução contratual.
1O.5. O fiscal de contrato designado não deverá ter exercido a função de Agente de
Contratação na licitação que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de
funções (TCU, acórdão 7375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 2746/2011, Segunda Cámara).
10.6. A designação, dos agentes púbicos, deverá levar em conta potenciais conflitos de
interesse, que possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU

ôr^^-(-:^\JIJ<)JI ZV LV - rrerrOr r(Jr.

iO.7. A administr-ação e os demais atos de conti'oie da coi-,-espondente Âta de Registío dê
Preços, decorrente do competente processo licitatório, serão realizados através do
Departamento de Compras, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços.
1O,8. Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação
de vantajosidade, acompanhando os preços praticados para os respectivos itens registrados,
nas mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor
máximo a ser pago para a correspondente contratação.

11.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte manerra para ocorrer no prazo de trinta
dias. de acordo com as medições dos serviços executados no período abrangido pelo
cronograma físico financeiro da contratada, após liberação dos recursos financeiros de acordo
com o Convênio celebrado.
11.2, A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes
procedimentos:

11.2.1, Na periodicidade prevista no Cronograma Físico-Fina nceiro, a CONTRATADA
apresentará a planilha com os serviços executados e respectiva memória de cálculo detalhada.

11.2.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
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11.2.2.0 CONTRATANTE terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
entrega da planilha referida no item t1,2.7, paft realizar a respectiva medição dos serviços
relatados pela CONTRATADA, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados.

Lt.2.2.1. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão
pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo a CONTRATADA regularizar o
cronograma na etapa subsequente.

tt-z.2.2. A concrusào oa meorçào oefrnrtrva nào extme a LUN I RA lAuA de qualquer oas
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

11.2.3. Concluída a medição definitiva, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor
atestado, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.

11.2.4.A agrovação do boletim de medição se dará com a atestação do Engenheiro Fiscal da
obra. devidamente assinado- datado e com aDosição do resoectivo carimbo funcional.
11.3. Constituem condições para o pagamento da primeira parcela a regularização da obra
junto ao CREA/CAU-SC. a emissão da AnotaÇão de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro
âe Responsabilidade Técnica (RRT), referente à obra, bem como a Comprovação de Matrícula
no Cadastro Nacional de Obras (CNO).
!.1.4, C pâgamento ocorrerá no prazo de 30 (tr:nta) dias, após o aceite dos sei-viços no

- -!- a--- |
OOcijmenCO Ce COúi-anÇà (t tOaA r iSCai, aiúLd iiSCor >ri irPllr rLouo, uuLul I lçl ILU du^rrlor Lrd I rutd I rsLdr

eletrônica - DANFE, fatura, fatura comercial e outros que deverá ser emitida em nome do
Município) e demais documentos apresentados pela CONTRATADA no setor financeiro do
CONTRATANTE, devidamente atestada(s) e visada(s) pela unidade de fiscalização, por meio de
Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e

estabelecimento bancário a serem especificadas pela CONTRATADA na nota fiscaufatura,
observando a ordem cronológica estabelecida no art. 131 da Lei no 14.133/202t, ou por outro
meio previsto na legislação vigente.
> A CONTRATADA deverá destacar na nota fiscal/fatura, além do exigido na cláusula acima,
os dados bancários: Banco, Agêncía e no Conta-Corrente.
D por ocasião de cada oa-qamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em
função da legislação tributária.
> ós valorés somente serão liberados mediante a apresentação das notas fiscais,
devidamente assinadas pelo responsável pelo recebimento do objeto.
11,4.1,0 prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente

normal, na cidade de São João do Rio do Peixe/PB, postergando-se, em caso negativo, para o
oi'imeiro diâ útil subseouente.
'.. E i ..! - --!------ - ^--:-!a--:- -r^ii.5. L mú-Livo oe iejeiÇão üo úocijmenao úe cüúiallçd peiu \-\./rr r 

^rt 
r rlrr r L' d c^rsLr Lra us

vícios que impeçam o pagamento.
11,5.1. Constituem vícios do documento de cobrança:
> Utilização, para a emissão do documento, de número de inscrição no CNPI distinto do
utilizado pela CONTRATADA para a assinatura do contrato.
> Inexatidão na descrição dos serviços ou na indicação dos preços.
) Existência de rasuras, emendas ou ressalvas.

11.6. O documento de cobrança rejeitado pelo CONTRATANTE é devolvido à CONTRATADA com
informação dos motivos da devolução, para que sejam efetuadas as correções necessárias.
11.7. No caso de devolução do documento de cobrança, é suspensa a contagem do prazo para

Dagamento de oue trata o item 11.4, sendo reiniciada a partir da apresentação do documento
coirigido ou substituto. não incidindo o CONTRATANTE em mora enouanto não for feita essa

reapresentação.
11.8. A devolução do documento de cobrança não aprovado ou a sustação do pagamento pelo

CONTRATANTE, na forma desta cláusula, não constitui motivo para que a CONTRATADA
suspenda a execução dos serviços ou deixe de cumprir suas obrigações referentes ao contrato.

8EÍo* DE colÍrR^raçÂo - sccoN
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11.9. Na ocasião do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nas legislações
aplicáveis.
11.10, Dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE podem ser deduzidos impostos e
contribuições sujeitos a retenção na fonte e valores referentes ao descumprimento de
estipulações contratuais.

11.1O.1.A Contratada regularmente optante peio Simpies Nacionai, nos termos da Lei
compiementar nu tt3l2uub, nào soirerá a retençáo trtoutárta quanto aos rmpostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
11.11. Os pagamentos somente serão liberados mediante a apresentação nas datas de
liouidação. obrigatoriamente. da Certidão Neoativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa de União (CND), do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço - CRF/FGTS, da Certidão Negativa de Débito Municipal e Estadual, da
Prova de regularidade perante a lustiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei no 12.440, de 07 de julho de 2011 e
nos têi-mos do art. 92, inciso XVI, da Lei n" L4.133i2021,, devidamente ôtualizados, sob pena
do ói-gão competente ,jo COiiTRATÂiiTf si.jstai' o paEamefito i'espectivú e/oij paEamentos
subsequentes, bem como, obriga-se ainda a CONTRATADA a apresentar:
> Guia da Previdência Social - GPG, específica da matrícula CEI da obra, correspondente às
obrigaÇões sociais do pessoal empregado na execução da obra objeto deste Edital, relativa ao
mês de competência anterior ao do pagamento, devidamente quitada'
> Guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, relativo ao mês
de competência anterior ao do pagamento devidamente quitada.
) Relatório Fotográfico dos serviços executados, impresso em cores'
> Junto com a primeira nota fiscal/fatura, cópia da matrícula dos serviços perante o INSS.
> Junto com a última fatura dos serviços, a Certidão Negativa de Débito do INSS, referente a
matrícula acima mencionada.
11.11.1.O não cumprimento do subitem acima não poderá ser considerado cômo atrâso de

pagamento, e em consequência, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer ônus financeiro.
11.12. Os pagamentos que obedecerem aos prazos estabelecidos no presente contrato não
estão sujeitos a atualização monetária.
11,13. O CONTRATANTE pode efetuar a retenção ou glosa do pagamento de qualquer
documento de cobrança, no todo oi.j em parte, nos seguintes casos:

-Ll.-:- )--> LXeCúÇaú pat-CiAi, úeieiai.jOSà Oij allSAarSaAaOi rA üús servrVU> r,.luc lESulLE rru opruvtltclrllclllu
de apenas parte do trabalho.
) Inexecução total ou execução defeituosa ou insatisfatória dos serviços que resulte na perda
total do trabalho.
) Não utilização de materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizaÇão em qualidade ou quantidade inferior à demandada.
> Descumprimento de obrigação relacionada ao objeto do ajuste que possa ensejar a
responsabilização solidária ou subsidiária do CONTRATANTE.

11,14. O CONTRATANTE não efetuará aceite de títulos negociados com terceiros, isentando-se
quaisquer consequências surgidas e responsa biliza ndo a CONTRATADA por perdas e danos em
dcrnrrànriA dê fãis transacões.
!.!..!.5. O COÍ!TP-4.T.^.[\TE não p:gar'á ju!'cs de mo!'3 po!' atraso de p3g3mente refe!'ente a

serviços com ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de
quaisquer cláusulas constantes do contrato
11.16. Mediante o pagamento do valor total das obras, a CONTRATADA, dará total, geral e
irrevogável quitação a CONTRATANTE, nada devendo a qualquer título.

sETon DE co}{TRAr çlo - SEcoN
RUÁ JosÉ NocuEIRÂ ptngetno, s/r.r. cENTRo, 58.910-000
cofl tÍotocoosjrp€rsrrp.pb.gov.b. I (83) 9.9690-6836
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11.17. Não ,"., ,".,nffi;;,g u*"[1-*[n igçl',-:"-l?']'"
contraruais vincuradas u" ô",i" ilãiáão-iu.t. r+s', caput'da Lei no 14'133/2021)'

a parcelas

1'J."rt:Btff,HiT Ei393tlr"'nu"cia da contratação e mediante solicitação do contratado' os

orecos poderão ,orr"' ,."u:rJiE;;ê ; i"ü;;;gno'Oe ,* áno, na mesma proporção da variação

venticada no Índice r.ru.ioiii-aã"õã*irriao Éirir - rr.rôõ uér*rrado, tomando-se por base o

mês do o!.çamento estir.nadÃ, ãyclusi.ranrónte pu* u= oÊisàiaei inicía^la^s-e concluídas após a

ocorrência da anualidade, "ãl 
i"t*ot ão ãi'-zi' §7o da Lei no 14'r331202t'

12.3. Nos reajustes ,ror"o"àl'*r'ão"prir_àii"l'o-i"t."r"r.õo .ini.o á" ,* ano será contado a

,rfX'-T::"J:"::111::X".',':#''ff [iàãl'g"!.],l"oice(s) de reajustamen-to, o contratante

âíl;i'""'.;;,,."-JJ"-," T3""'1il:;,"i1,i}idíí:.Íl5i,:"ii.',"i:r.i,i*litt":i:i:"i::,:diíerença corresponoente
contratada obrigada u upr"rl-n,uiã"r?jà á" carcrrJtdrétettte ao reajustamento de preços do

l*;:lns::::ir?:? ;;T3:'"i,,,"'""ill"?§i',lfii,.do(s) para reajusre será(ão), obrisatoriamente'

12.1, Os Preços são fixos e irreajustáveis no Prazo de um ano conta do da data limite Para a

L2.6. Caso o índice estabelecido Para reai ustamento venha a ser extinto ou de qualquer formao(s) definitivo(s).

não possa mais ser utilizado, será adotado , em substituição, o que vier a ser determinado Pela

12.7. Na ausência de Prev isão legal quanto ao índice substituto, as Partes elegerão novo índicelegislaç ão então em vigor.

oficial, para rea] ustamento do preço do valor remanescente, por melo de termo aditivo.

12.8. C registl'o da variação do va lor ccntratual Para fazer facc ao !'cajuste de Preços poder'á

se i' i'e alizado Poi' simplê5 ôPostlla.

12.9. O Prazo Para resposta ao pedido de resta belecimento do equilíbri o econômico-financeiro,

quando for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da

documentaÇ ão comProba tória do fato imprevis ível ou Previsível de consequência incalculável,

observa das as dis dos Arts. 124 a 136 da Le i14.133

13.1. Comete infíação administrativa nos termos da Lei no L4.t3312021, a Contratada que:

13.1 .1.Der causa à inexecução Parcial ou total do contrato '

13. 1.2. Deixar de entreg ar a documen tação exigida Para o ce rtame ou não entregar qualquer

docu;ento que tenha sido solicitado Pelo Agente de Contrata ção/Com issão durante o certame'

Í.3.!..3.1.lão mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supêríeniênte devidamentê

iüstificado.- 
13.1.3.1. Não enviar a proposta adequada 93-illTt lance ofertado ou após a negociação'

13.1.3.2. Recusar-se u '"níã' o a"tuihamento da proposta quando exigível'

13.1.3.3. Pedir para t"t"i"ttf uttif iàãáo quanao encerrada a etapa competrtrva'

i3.i.3.3:ff::::Íã:Bi:""":8 "n";:3í.:L 
desacordo com as especificações do editar

13.1.4.Não cetebrar o .o;liru-to àu não entresar. ;;;;;"";i;ção ãxigioa pa;a a contratação'

ouando convocado oent'o ão pá'o de validad-e de sua Drooosta

13.1.s.Enseia, o '"t"o}i[nü 
d;;*Éo ou 

"ntlàãã-ãíobieto 
da licitação sem motivo

iustificado.
13,1.6. Apresenta r declaração,ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

Oe.ráiáçao'rutsa durante a licitacão'

13.1.7.Fraudar a ricitaçáo"Jit'iiJiitut ato fraudulento na execução do contrato'

?aEÍErruR LuxlctP^t DÉ sÃo JoÂo oo Rto oo PCrxE - PB

fi;'il;;;;;iilt,NHtrRo's/N' cENrRo' cÊP s8'e10-0oo

ffi;;.;ü;i;'rdorio€Dsirp'Pb'eov br I (83) se678 7s22
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ii,^-ãli *ãrei*^ irNHErRo, s,lN, cENrRo' 5s e10-0oo
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13.1.g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:
13.1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei

iã:i:ã:r: Iiduzir deliberadamente a erro no iulsamento'
13,1'8.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada

rã.i.d:pij,iàãrãüiiri.itoiiàÀ vistas a frustrar os objetivos-d_a li-citação
iã.i.iõ.pià,i.ar ato iesivo prevrsto no aft' 5u da Ler nÚ r2'84b1 2tJr3

13.2. Com futcro na .", i""l'.'iài"'i.')í4,-" Ãa.ini.tiuçáo poderá, garantida a prévia

defesa, apticar aos ticitantes'ãiãí-'.0:rat.tãiior uã ieguinies sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:
a) Advertência Por escrito'
b)Multa, de 3olo 

"ootã'o 
valor total do contrâto entre as partes' caso a empresa

seia reincidente, a'-m]-ultã- passará " ".i-ã. 
7olo, aciesce ndo 7o/o a cada

reincidência;
c) Impedimento de licitar e contratar' e

d)Declaração oe iniooneiàaoe para iicitar. ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes o" puíiçãJ-* JtZ quu seja promovidâ sua reabilltação perante a pi'opria

ãutoriCuC. qi;e apiicoii a penaiid-ade'

13.3. Na aplicação das sanções serão consioeraoos:

13,3.1.A natureza e a gtauidade da infração cometida'

iã.i.z.nt peculiaridades do caso concreto'

iã:ã:ã:Á; ãlrcunstâncias agravantes ou atenuantes'

iã:ã:;:o; ãuno, qr" aeja Étã'ie'"t para a Administração Pública

13.3.s.A implantação J#;;;j;;J;enio o" prosrama de intesridade' conforme norrnas e

U"::X"tffir:'rtT:tffi""li:i:a, impedimento-de ticitar e contratar e !ecr13e!_141
inidoneidade para ticitar"àJ' .'àn-ütur 

'poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nao' a

i"J3i'i'".ff.}{lu'd. orurouer das oenaridades Drevistas. rearizar-se-á em orocesso

administrativo qr" urr"n#ãià"ãionitãtô.iô " 
u u.otâ O"fesa à Contratada' observando-se o

Drocedimenro previsro ,. üi "; ü.rã ztiozt, e subsiãiariamente a Lei no 9.784, de 1999'

is.s. ns multas devidas;";tl'pt"i;;;i;i;táG a õnt'utante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou ,ecornioãi-Jrí rãíoi aa Prefeitura. ú".üú.t de são João do Rio do Peixe/PB'

em conta designado uo rínãl âo àãuico proceoirnento ãà.inl=trôtivo, ou deduzidos da gai'ãntia'

ou ainda, quando roi. o .u.ã, ;;;;l;;.1ánã clui.:" Ativa e cobi-ados jüdiciôimente'

13.6.1.caso u contrutâ'nlâ-àà;#il;';-;;rà oáráil t"i recolhida ho.p'azo máximo de 30

(trinta) dias, a conrar A"-Outi O" recebimento 
-àã 

.*rni.ução enviada pela autoridade

'"Jllálilé3;" a contratada não seja encontrada-no-:1*'^tç^"^Í:::?1,:X^''"":',:"'' rornecido no

sistema do portat o" c"rp.ã, p,iÉiLas, sera prororioíu tomunicação pelo DIARIO OFICIAL

DE BRASTLTA- Dou E;iÁ[!ã#rcrAl Dõíüunrõipiõs oõ eêiro'o oÀ praaÍsr - FAMUP'

por local incerto, 
" 

u rnttilu ãaã po-Jet? ategat de não conhecimento do feito'

13.7. caso o valor da m-u tta não'seja suficiente-paiã .ãúii, or prejuízos causados pela conduta

do ticitante, a prereitura'ür;ilp.t.,ê-ôã; J"ã'" ;;-il dó Éelie/pe poderá cobrar o valor

remanescente luoiciatmàü' tãniotrn" artig-o 419 do códioo civil'

13.8. A âutoridade .#;;á*";';" ,.rf i."ian clas cancõe-s levará em consideração a natureTâ

e a sravidade au .ono,jiã']o'i;;;;t;,;õ".rriuJúiáàt ão caso concreto, as circunstâncias

agravantes o, u,"nuunl'J. ã " .ãrátã. educativo'Ja pena, bem como o dano causado à

Ãã.in-litruçao, observado o princípio da proporcionalidade '

13.9. Se, durante " piã.ãJ'o ãã ãplilàçaô-0"-d;;ilJ;à"' se houver indícios de prática de

infração administrativa [i"pirilãoã'pãi. 
-.e.i-"" 

rz.à+oizõià, .orno ato lesivo à administração

pRErÉtÍuRÂ lturlctP L oE sÁo Jolo Do Rto DÔ PErxE - Pa
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pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

resoonsabilidade da em pre"sã àâu"iao ser remetidas à autoridade competente, com despacho

;i]ã:#ffi;;"ü;iãffi ; decisão sobre a eventual instauração de investisaÇão preliminar

â, p.ol"t* Aáministrativo de Responsa bilização - PAR'

13.10. A apuração " " :ig"À-",iü O* ããi".it infrações administrativas. não consideradas

como ato lesivo à eO*i"iã*çã" 
-püOí.u -nu.ionai ou estrangeira nos termos da Lei no

í).ucolzotl, segutrào seu rlto normai na untcjaoe aomlnlstratlva'

13.11. o procêssamento àã Énn não interfere- no seguiment"--T9l!: .dos processos

administrarivos específicos p*.'";;;;ã; oà-ãcoii6ncia de ãanos e prejuizos à Administração

pública Federal resultanteá Oe áto Ésiuo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

particiPação de agente Público '

13,12. As penalidades,eiãã ou'igatoriamente p'rhlicadas no DIÁRIo oFICIAL DE BRASILIA

âi",1-riÂ,i,óôiicrnL óos'üLürciÉiós ôô esrnbo oa paanÍan - FAMUP.

14.1. o custo estimado da contrataÇão é de R$ 3.006.291,59 (T S MILH

DUZENTOS E NOVENTA E UM MIL E CINQUENTA E NOVE CENTAVOS),
ES E SETS MIL
de acordo com

planilha técnica, Parte integrante deste edital

15.1. As des pesas Para atender a esta licitação estão Programadas em dota ção orçamentária

própria, Prevista no orçamento anual para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

!4.1:22.200:.2056 MANUJ. DAS ATIVID D^ sEc DE SERV URBANOS E INFRAESTRUTURA

7oo. ourRAS TRANSFERENCTAsã_Étõ,1íáiliõé oúlr.rsrcurqer.rros coNGÊNERÊs DA u

4.4.90.51.01 OBRAS E INSTALAçOES

ooo1o5 4490.51 99 OBRAS E INSTALAÇOES

éó"r.ri"úiíõínápesse No t'lo icsz+oizoz - t'tIruIsrÉnIo DAs cIDADES

16.1, Este Termo de Refe rência foi realizado conforme solicitação e artefatos da demanda

inicial do Processo, encaminhado pelos setores competentes.

São loão do Rio do Peixe- PB, 19 de março de 2024'

HALISSON BATI
GERENTE DE PROCEDI

STA RODRIGUES
MENTOS LICITATORIOS

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE
' ---iriôcesso 

ADMrNrsrRArrvo No 2so3l8cEoooo1' 
êóirc-odnÊilcrA ELErRÔi{rcA No' ooool'/2o2s

ObiEtO:CONTRATAÇÃODEEMPRESAJURIDTCAEMENGENHARIAPARAAIMPLANTAÇÃODE
PAVIMENTAÇÃO EM PERIMETRO IJRBANO NO MUNICÍPrc DE SÁO ]OÃO DO RIO DO PEIXE

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA

pREfEnuR  tauxlct? L DE sÃo JoÃo Do Rlo Do PEIxE - PB
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Data de abêrtura da sessão pública: 07 /0412025. Horário: 11:00 - horário de Brasília.
Data para início da fase de lances: 22/7U2024. Horário: 11:01 - horário de Brasília.
Local: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br
Critério de Julgamento: Menor Preço Global
Modo de disputa: Aberto

EN DERE o:
BAIRRO: CIDADE:

BANCO OA LICITANTE: CONTA BANC RIA DA LICITANTE:
NO DA AG N CIA:

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$:

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA POR EXTENSO:

> No preço proposto, que constituirá a única e completa remuneração, deverão ser

comoutados o lucro e todos os custos, inclusive imDostos diretos e indiretos, obrigações

tr-ibutár-ias, t!-abalhistas e pre.ridenciárias, benr con'lo quaisque!' out!'as ob!'igações ine!'entes

ao fornecimento do objeto, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a qualquer título.

> Declaração em atendimento as normas do Art. 63 § 1.o da Lei 14.133/2021, a nossa

proposta econômica está contemplândo a integralidade dos custos para atendimento dos
/.lirôit^c trâhãlhict-âc rccanr rrrdnc nâ a^nçfitr !iaã4 tra.lÂrâl naç lais t!'aha!hiçtâs nâc n^rÍnAsurJ!:i,rr su.vJ ;;a -vur tJiriuiYqr

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos terÍnos de ajustamento de conduta
vigentes até a presente data

PRAZO DE PRESTACÃO DOS SERVICOS:

1@ú,ttà,,.na,fu

sETof DE coxÍR^r çIo - sEcox
RUA JosÉ NoGUEIRÂ prNHErRo, s/N, cENTRo, 58.910-0@
controtocoo§jrp€àsiÍp.pb.gov.br I (a3) s.9690-6886
SÀO JOÀO DO RIO DO PÊIXE . PB

pREFCÍruRÂ Muxrclp^t oÊ sÃo Jolô go Rro oo PlrxE - Pa

Rua JosÉ NoGUEIRÀ pINHÊtRo. slN. cENTRo. cÉp: 58.910-o0o
www.siíp.pb.gov I ouvidorlo@sjrp.pb.gov.br | {83) S9678.7922
cNPJ: 0A.924.O29/OO01-71

IDENTIFICAçAO DA PROPONENTE
NOME DE FANTASIAI
RÁZAO SOCIAL:
CN PJ:
INSC. EST.:
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃo( )

E-MAIL:CEP:
FAX:TELEFON E:
TELEFON E:CONTATO DA LICITANTE:

Abaixo assinado propõe ao Município de São João do Rio do Peixe/PB, a prestaç
em conformidade com o edital e o projeto básico da Concorrência Eletrônica no 00001/2025 e

ão de serviços

conforme quad ro abaixo:
VALOR

urrtÁnro
Ri

VALOR
TOTALUND QUANÍITEM orscnrçÃo Do rrEM

11

ooNTRATAçÃO DE EiíPRESA ltlRrDrcA EM
ENGENIíARIA PARA A IHPLANTAçAO DE
PAVTMENTACÃO EM PERIMETRO URBANO
NO TIUNICÍ:PIO DE SÃO JOÃO DO RIO DO
PETXE CONFORME ÍERMO OE REFERÊNCTA
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> Prazo de Início: Até 15 (Quinze) dias, a contar do recebimento da ordem de serviço'

> Prczo de Entrega: 10 (dez) meses a contar do recebimento da ordem de serviço.

> Validade da proDosta: 90 (noventa) dias.

> Prazo de Garantia do Objeto: Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela

AdministraÇão não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, admitida a

previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato. da responsabilidade objetiva

pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade

da const!.ução, da r.eforma. da recuperação ou da ampliação do bem imótre!, e, em caso de

vício, defeito ou incorreção identificados. o contratado ficará responsável pela reparação,

pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. (Art. 140, §60, Lei

t4.L33l2r)

PLAI'JILIIAS, }IEiIORIAIS, gDI E OUTROS.

LOCAL E DATA

C,A,R,IMBO DA, EMPRESA/ASSIIIA.TURA DO REcD^Àtq
^\/tr1

pREFErrur Íuxlc:PAL DE sÁo JoÀo Dô Rto Do PÊrxE - PB

RUÂ JosÉ NoGUÊIRA PINHEIRo. s/N, cENrRo. cEP: 58.910-0oo

www.slíp.pb.gov I ouvldorio€Dsirp.pb.gov.b{ I (83) 99678.7922

cNPJ: 08.924.029/0001-71

ssfo{ DE corlR^Íaç^o - 8t@}a
ÊuÂ JosÉ NoGUURÂ PINH€rRo. s/N, cENTRo' s8.910-oo0

conrÉtocooslrpGosjrp.pb.gov.br I (83) 9.9690-68e6
sÂo JoÀO DO RIO DO PEIX€ . PB
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SETOR DE
corrcnraçÃo_B-

EsrADo oa panaÍea
pREFETTURA MUNrcrpAL oe sÃo roÃo oo Rro Do pErxE

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 25O318CEOOOO1
conconnÊncm ercrnônrcA No. ooool/2o2s

CoNTRATO No ......../....

TERMO DE CONTRATO, QUE -FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO ]OAO DO RIO DO
PEIXE: É A EMPRESA ......... PARA rxrcUçÃr.l DE OBRA
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA
FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São João do Rio
do Peixe - Rua losé Nogueira Pinheiro, SN - Centro - São loão Rio do Peixe - PB, CNPI no

^O 
ô1, 

^1ô/n^nl 
?l ^^êi^ 5+^ -an-aaanlrzlr ^^l^ D-^f^il.^ l,.i' /^11!!.liá^ ,{^ ,_5â,-llr^üú.Ja+,VZ)i\juvi ,'i, iic:>Lç úLv içPiciciiLquú PLru

Florencio, Brasileiro, Divorciado, Empresário, residente e domiciliado na Sitio Olho D'agua,
SN - Zona Rural - São João Rio do Peixe - PB, CPF no 019'700,804-69, Carteira de
Identidade no 1,975.250 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ........, sediado(a) na
doravante desiqnada CONTRATADA,

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ......... portador(a) da Carteira de
Identidade no ..............,.., expedida pela (o) e CPF no

tendo em vista o que consta no Processo no .........,,,... e em observância às
disposições da Lei no 14.L33/2027, da Lei no 723/2006 e Decreto Municipal No 003/2024,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica no
..........12O...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

O presente termo de contrato tem por objeto: CONTRATA O DE EMPRESA
]URTDICA EM ENGENHA
PERII'ETRO URBANO NO
TERMO DE REFERÊNCIA

RTA PARA A IMPLANTA çÃo DE PAVIIIENTAçÁO EM
tlruNrcÍPro DE sÃo toÃO DO RIO DO PEIXE CONFORME

1.2. A obra deverá ser executada rigorosamente de acordo com as condiÇões expressas
neste instrumento, orooosta apresentada, esDecificações técnicas corresDondentes,
processo de licitação modalidade Concorrência Eletrônica no 00007/2024 e instruções do
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato,
independente de transcrição, e sob o regime de empreitada por preço global.

\/iá-,,lim ôêIâ ^^n1...f1^ãn in/ananâanlôr'1 âh|ô rla trenc.rir'ãn'viiiLi,jiúiiiE-LüLv.ii-.u.üv.rv,"ru!Pç,rve v!!rerrrvr.Yuv.

.1.O Termo de Referência

.2.O Cronograma físico-financeiro.

.3.O Projeto básico.

1.3.
1.3
1.3
1.3

pRErEÍtunÁ ruxrcr? r. oE sÁo JoÁo Do Rro oo pElxÊ - Pa

RUÂ JosÉ NoGUEIRÂ plNHElRo, s/N. cENTRo, cEpi 58.910-000
w\4w.sirp.pb.gov I ouvldorio@sjrp.pb.gov.bÍ I (83) 99678.7922
cNPJ: OS-92!r.O29l0001-71

sETon DE co]ÍÍR^raçlo - stcoll
RUA JosÉ NoGUEIRÀ ptNHErRo, slN, cÉNrRo, 58.910-000
conrrotocoosjrp€Dslrp-pb.gov.br I (83) 9-96s0-6886
sÀo JoÃo oo RIo Do PEÍXE - Pa ,1

I

I
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO NO

OBJETO.
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.3.4.O Edital da Concorrência Eletrônica no 0000U2025.

.3.5.Proposta do CONTRATADO.
,3.6.Eventuais anexos dos documentos su racitados.

2.L. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na
data de ___J ___J _ e encerramento em I l-t prorrogável na forma
do art. 107, e demais correlatos, da Lei no 14.733/2021.
2.1.1.A contratada deverá empregar equipes de trabalho suficientes, bem como

adequada gestao logísflca para suprimento de materiars e equipamentos necessáflos a obra
para que seja cumprido o prazo estabelecido
2.1.2.A inobservância do prazo estipulado neste Contrato, ocasionará a aplicação das
nalidades revistas neste instrumento

3.1. O valor Global do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive o frete, tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
!.!. A planilha orçamentária da côntrataçãn gerá claborada através clôs qrtantitâtivos
levantados no projeto básico e preços unitários com base nos preços do SINAPI (Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e indices da Construção Civil, que é uma tabela muito
utilizada no orçamento de obras em geral, mantida pela Caixa Econômica Federal e pelo
IBGE, que informa os custos e índices da Construção Civil no Brasil, conforme orientado
pelos órgãos de controle.
3,3,l,Ta| sistema de custos da construção civil é disponibilizado na internet pela Caixa

Econômica Federal). Além disso nos casos de ausência de serviços específicos no banco
SINAPI é necessário elaborar composições próprias da contratante, baseada em outros
bancos de dados públicos (ORSE-SE, SBC, SICRO3 entre outros).

3.3.Z.Aos valores unttános serao acrescentados os Benetícros e Despesas Indtretas - BDl,
um termo utilizado na construção civil, que se refere a todos os custos adicionais que são
incorridos durante a execução do projeto, além do custo direto da mão-de-obra e dos
materiais.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas
orçamentária própria, prevista no orçamento vigente, para o exercício
classificação abaixo:

em dotação
de 2025, na

04.T22.2AA7.2056 I4ANUT. DAS ATIVID. DA SEC. DE SERV. URBAI'.IOS E INFRAESTRUTURA
700. curpJ.s rp,Lr.tsr=p.Êltct.n s o= colt,,,ÊttIos ou Ii.lsrP.uÍ.4Er'lros coÍ.tcÊt'tEP.Es o.^ u
4.4.90.51.01 OBRAS E TNSTALAçõES
000105 4490.51 99 OBRAS E INSTALAçOES
CONTRATO DE REPASSE NO NO 945240/202 _ MINISTERIO DAS CIOADES

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de
Referência.

pnErErÍuRr xur{Ict?ar oE sÃo JoÃo Do tro Do pctxE - pa

RUÂ JosÉ NoGUflRÂ plNHElRo, s/N, cENrRo, cEE 89.910-000
www.sjrp.pb.gov I ouvldorio€»slrp.pb.gov.br I (83) 99678.7922
cNPJ: 08.924.029/OOO1-71

ssÍoR DEcoiÍÍR^Í ç^o - srcoH
RUA JosÊ NoouEIRÂ prnxrmo, s/r.r. cENTRo, 58.910-ooo
controtocoosirp€rslrp.pb.gov.br | (83) 9.9690-6886
sÁo JoÂo Do Rlo Do PtIxt - Pa
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pREFtÍÍuRA ltui{tctpar DE sÃo JoÃo Do Rro oo pEtxE - pa

RUA JosÉ NoGUEIRA ptNHEtRo. s/N. cENrRo, cÊp: s&g1o-000
wvr$r.sjÍp.É.gov I ouvidorio@sjrp.pb.gov.bÍ I (83) 99678.7922
cNPJ: 08.s24.029/OOO1-71

SETOR DE
conrnareçÃo

scÍoR DC colrrn^rÂçlo - srcota
RUA JosÉ NocuEIRÂ pINHEtRo, s/ , cENrRo. E8.g1o-ooo
cofl trorocoosj.p€DsjÍp.pb.gov-br I (83) 9.9690-688ô
SÀO JOÁO DO RIO DO P€IXE . PB

_N_
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RlO DO PEIXE

l@a tkb, rawarudaot

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da proposta, em
6,2. As demais regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

7.1. O reequilíbrio econômico-financeiro tem como objetivo restabelecer a relação que as
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contrato e a retribuição da
administração para a justa remuneração do serviço ou fornecimento, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou imoeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior,
.aco fôrtuito ôu fâtô do príncipe, configrrrando álea econômica extraordinária ê
êxtracontratual
7.2. O Wazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato de preços será de 30 dias úteis.

8.1. Haverá exigência de garantia contratual da execução, pela atual adaptação da lei
14.L33/21, estando a lei facultando esse requisito a admlnistração pública, uma vez que tal
exigência será justiflcada por se tratar de obra pública, e proteção ao erário público,
proporcionando eficácia e seg u ra nça.
8.2, aos contratos requer-se prestação garantia
8.2.1.4 licitântê vencer:lora, dqverá prqstar garântia correspondente a \o/o (cinro por

cento) sobre o valor da contratação.
8.2.2,Com base no art. 96, § 10, da lei l4.t33/21, caberá ao licitante vencedor optar

realizar sua garantia nas formas permitidas por esta lei. A garantia contratual deverá ser
concluída, com a devida comprovação anexada aos autos da licitação e do contrato, no
prazo máximo de 30 dias da assinatura do contrato.
8.2.3.Decorrido o prazo estabelecido no item acima, e a licitante vencedora não realizar a

garantia contratual, será imediatamente aberto processo de penalidade por ato de má fé
da empresa contratada, sendo considerado um agravante a penalidade aplicada.
8.2.4.A garantia contratual prestada pelo Contratado será liberada ou restituída após a

fiel execução do contrato ou após a sua cxtinção pcr culpa exclusiva do Contratantc c,
-^-l ^-{ ^^- ^!.,-l:-^.1^qúdiiijú eaia UiiaiiÉiiU, puuslo Jçt ol.ucllra<luo llrvllçLol rorlrÉlrLs.

8.2.4.1. A garantia poderá ficar retida no município, ainda por tempo posterior, caso
necessite verificar qualquer ônus deixado pela contratada
8.2.s.Caso da garantia do contrato, será executada, cobrada, imediatamente quando:
8.2.5.1.Caso haja desistência total após a assinatura do contrato, será executada de

forma imediata a garantia do contrato.
8.2.5.2. Caso ainda não tenha sido apresentada a garantia do contrato, será executada

a garantia da proposta e a diferença da porcentagem devida, será valor mínimo cobrado
por meio de aplicação de sanção de multa financeira, podendo ser majorada de acordo com
o devido processo administrativo.

e , E ? a:cí\ hâiâ daciciÂnria nerri:l :nÁc 2 âccirrâtr rr1 alô .nnt!'"to ccrá aheúo
processo de penalidade onde haverá contraditório com possível aplicação de sanção listada
em lei e edital.
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PTÊTEÍÍURA TTUXICTPAI. DE SÂO JOÂO DO RIO OO PIIXE - PB

RUÂ JOSÉ NOGUEIRÀ P1NHEIRO, S/N. CTNIRO, C€P:58.910.00O
www.slrp.É-gov I owidorio@sjrp.pb.gov-b{ I (83} 9967&7922
cNPJ: 08.924-029/OOOr-71
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RUÀ JOSÉ NOGUEIRA PINHEIRO, S/N. CENTRO. s8.91O-OOO

controloêoosj.p@sirp-pb,9ov.br I (83) 9.9690-6886
sÁo JoÀo Do Rlo Do PEÍxt - Pa

-N-@

sÃoroÃo oo
RIO DO PEIXE

tEô',-í.t, Faqsusot

25

8.2.6.Se houver prorrogação ou acréscimo no valor do Contrato, a CONTRATADA se
obriga a fazer a complementação da garantia na assinatura do respectivo Termo Aditivo.
8.3. A forma de apresentação da garantia de execução poderá ocorrer por qualquer das opções
da lei 14.133/21. transcritas no item do edital da garantia da proposta.

9.1, As condições de execução e medição do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência e Projeto Básico, anexos ao Edital.

1O.1. A fiscalização da execuçâo do objeto será efetuada por Comissão/Representante
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do
Edital.

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do EditaL

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODE SER EXTINTO:
13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I

do art. 138 da Lei no 74.7331202t, e com as consequências indicadas no art. 139 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Editai;

13.1.2. Amigavelmente, nos termos cto art. 138, inciso lI, da Lei no 14.t33l2o2t.
13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a

ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei no 14.13312027.
!.i!.3. A CONTP-À.TADA reconhece os direitos da CONTP-^.TANTE e!'n caso de rescisãc
-lÉi6:ê1,^l'i,,- ^F^rr;-§ã ^^ -F! í í tr á- I ^i ^O Ll 111 l1^1a
U\jiaiiiiiri.i q(iiú iii-ViJL(r L-.LJJI 1v-L.

13.4. O TERMO DE RESCISÃO SEú PRECEDIDO DE RELATORIO INDICATIVO DOS

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
L3.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.

14.1. E VEDADO A CONTRATADA:
14.1.1. Caucionar ou utllizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
L4.t.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

sd,allicgÍ
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NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

10.

I 1. cúUsULA DÉCIMA PRI]IIEIRA . OBRIGAçõES OA CONTRATAI{TE

a2. ÂDMINISTRATIVAS.

- VEDAçõES.
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RUÂ JOSÉ NOGUEIRÂ PINHETRO. S/N. CENIRO, CEP:58.910.0OO
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do aft. !24, e demais
correlatos, da Lei no 74.13312021.
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nôs mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.1331202t e demais normas de licitações e contratos administrativos
e, su bsidiariam ente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei no 14.73312021.

18.1. E eleito o Foro da Comarca de Sousa para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art.92, §10 da Lei no 14.133/2O2L.
18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
ciuas (duas) vias cie iguai teor, que, depois de iicjo e achado em ordem, ioi assinacio peios
contraentes.

DE DE 2025.

Prefeitura Municipal de São loãc do Rio dc Peixe
,_/\^r-rrr 

^'r ^ 
Àr'rE-r-Lrtr I Í\tl ttltrtL

XXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA

Testemunhas:
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DÉCIMA OITAVA - FORO.
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PRXGÃO ELETRÔNICO N' OOOI 9/2025
Toma púbiico que fará realizar através da Prego€iÉ OÍicial e Equipe
de Apoio. sediada na Rua José Noguei.a Pinheiro. S/N - Centro - São

Joâo Rio do Peixe - PB, por meio do site
\a$r'w.poÍaldecompraspublicas.com.br, licilação modalidade Pregão
Elerô co. do tipo menor pÍeço. para: CONTRA tAÇÃO Dt
EMPRESA JURÍDICA ESPECIAI,IZADA (INSTITTNÇÔES
FINANCEIRAS) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
BÀNCÁRIOS, CONTíNUOS. DE RECOLHIMENTO DE
TRIBUTOS E DEMAIS RECEÍTAS PÚBLICAS MI'NICIPAIS.
POR MEIO DE BOLETO DE REGISTRO DE COBRÂNÇA. EM
PADRÃO FEBRABAN, CONFORME SOI,ICITAÇÃO DA
SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNI('ÍPIO DE SÀO JOÃO
DO RIO DO PEIX' PB. Aberturâ da sessâo pública: 10:00 horas do
dia 07 de Abril de 2025. tnício da fase de lances: 10:01 horas do dia
07 de Abril de 2025. Referência: hontio de Bràsllia - DF. RecuÍsos:
previstos no orç.une o yigente. Fundamento legal: Lci Federal n"
l4.l33l2l; Lei Complementar no t?3/06; Insúução Normativa no 73

SEGESME/22; e legislação peíinente, consideiadas as alterações
postedores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00

horas dos dias úteis, no endereço supracitado.Telefone: (083)
996906886.E-mâil: cplpmsj.p@gmail.com.F.d ital:
hÍps:.rwww.sjrp-pb.gov.br/: www.tce.pb.gov.bt!
wwvr'.ponaldecompraspublicas.com.bç www.gov.br/pncp.

São João Rio do Peixe - PB. 19 de Ma4o de 2025

THAMYSE MÁRTTNS SOARES -
Pregoeira Oficial

Püblic.do por':
lhamyse MaÍins Soares

Cff igo ldentificador I CB30 lF4

SECRETARIA DE ADMIMSTRAÇÃO
AVISO CC 0l/2025

AVI§O DE LICITAÇÀO
CONCORRÊNCIA ELETRÔMCA N' OOOO1/2025

Toma púbtico que faú rcalizar através do Agente de Conrra-y*ão e
Equip€ de Apoio, s€diads na Rua José Nogueira Pinheiro, SN -
Cent o - São João Rio do Peixe - PB, por meio do site

www.portaldecomprsspublicas.çom.bç licitação moda.lidade
Conconência Elgtrônica" do tipo menor p.eço, para:

CONTRATAÇÀO DE EMPRESA JURIDICA EM ENGENHARIA
PARA A IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÀO EM
PÊRIMETRO URBANO NO MUNICíPIO DE SÀO JOÃO DO RIO
DO PEDG CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. AbeTtuTa da

sessâo púbtica: 1l:00 horas do dia 07 de Atdl de 2025, Início da lase

de lances: para ocofter ll€ssÍr mesÍul sessão públicÀ Referência:

hoúrio de BÍasília - DF. Recursos: prEvistos no oÍçarnento vigetrte.

FundaÍnarto legâl: Lei Federal n" l4.l33al; L€i Complementar no

123106; Iostruçâo Normativa no 73 SECES,4\,IE/22; e legislação
peíinente, coosideradas as alt€raçõ€s posteriores das referida.s

nomras. InfoÍEações: das 08:00 as 12:00 horâs dos dias úteis. no
enderoço supracitado.Telefone: (083) 99ó906886. E-mail:
cplpnsjrp@gmail.com.Edital: hltps://www.sjrp.pb.gov. br/:
\À"!$,',,.tce.pb.gov.bÍ: www.ponaldecomp.Àspublicas.com.br;
wwr,,'.gov.br/pncp.

São João Rio do Peixe - PB, l9 de MaÍço dê 2025

THÀMfSE MÁRTINS SOARES .
Agente de Contrataçào

Püblicâdo por:
Thamyse MaÍtiÍts Soares

C&igo ldetrüfi cador:8887t035

SECRNTARIA DE ADMIM§TRAÇÃO
Avlso PP {»020/202s

ÀI'ISO DE LICrTAÇÃO
PRECÃO PRESENCIAL N' OOO2O2O25
'lbrna público que fará realizar através do Prggoeiro e Equipe de

Apoio, sediada na Rua José Nogueira Piúeiro, S/N - Cento - São

João Rio do P€i\e - PB. às 08:00 horas do dia 09 de abril de 2025.
licitaÉo modalidade hegâo Preseocial. do tipo manor preço, visando
formar Sistemâ de Registro de Preços objetivando contÉlações
fufuras. pard: ConlratâÉo de serviço de transpoÍte escolar pam
atende. aos itinerários estâb€lecidos pela Secretaria de llducsçâo do
Municipio de São João do Rio do Pei\e-PB. incluindo a diária de

trÀnspoÍtc de estudantes, garantindo segumnça e pontualidade de
acordo com os tumos, horários e rotas previamentc definidos.
Recursos: pÍevistos r1o orçânento vigetrte. Fundamento legal: Lei
Federal n" 14.133/21; Lei Complementar nu 123/06; Decreto Federal
í\' 11.462/23, e legislação peíinente, consideradas as allemçôes
posteriores das .eferidas normas. Informações: no horário das 08:00 as

12:00 hoiàs dos dias úteis, no endereço supracitado.Telefone: (083)
996906886.E-mail: cplpmsj rp@grnail.com. Edital:
httpsriwv x.sjrp.pb.gov.br/; $,rrw.tce.pb.gov.br; w\rav.gov.br/pncp.

São João Rio do Peixe - PB, l9 dc março de 2025

TIIÁ M YSE MART I N S SOARES-
Pregoeira Oficial

Publicado por:
Tham)'se Martins Soarcs

C&i*o IdeÍtificador: 1F000E3À

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
RESULTADO PREGÃO ELETRÔNTCO OOOI INO25

HOMOLOCAÇÃO - PREGÂO ELETRôNrCO N" 000 I I /2025

Nos teítros do relatório Íinal apresenhdo pela Pregoeiia e observado
parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletlônico n"
0001l/2025, que. objeriva: AQUISIÇÃO PARCTLADA DE
MATERIAIS GRAFICOS EM CERAL PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DAS SLCRITARIAS DO MUMCTPIO DE SÀO
JOÃO DO RIO DO PEIXE_PB. COMORME ]'ERMO DE
REFERENCIA HOMOLOC,O o corÍespo[defle ceflame: licitação
fmcassada-

São João Rio do Peixe - PB, 19 de Março de 2025

LUIZ CLAUDINO DE CARYAITIO FLORENCIO.
Prefeito

Publicrdo por:
Thdmyse Martins SoaÍcs

Código Identilicâdor:9E07F7E3

SECRETARIA DE ADMINISTRÂÇÁO
IN EXIGIBILIDADE N' INíXMOJ/2025

EXTRATO DE COI{TRÂTO
OBJETO: ContrataÉo de empEsa para prestação dos scrviços
educacionais, dispoflibilização de AcompaÍlhamenlo Técnico,
Assessoriâ e Consultoria resoluliv4 através da LiceÍça de trso da
Plataforma ONLINE ,/Sistema de Gestão Educacional. Monitoramenlo
e Controle - SIGEMEC, com registro do certificado no INPI sob o n"
BR5 I 20 190023 1 5-3, com disponibilização dos seguintes módulos:
MÓDIJLo PAR - PLANO DE AÇÕES AR,NCULADÂS CICLO II
(t0r r E 20t4) E crclo I (20r7-2020i MÓDULO PAR - PLANO
DE 

^ÇÕES 
ARTICULADAS CTCLO 2021D024 D 202st2028;

MÓDI.,Lo oBRÁ§ 2.0: MÓDULO PDDE INTERÁTIVO E TODAS
AS AÇÔES AGREGADÁS; MÓDULO SIGPC - SISTEMA DE
GESTÀO DE PRESTAÇÀO, DE CONTAS; VÓDUI,O
CONSELHOS MT NICIPAIS; MODULo SIGARP SISTEMA DE
GERENCIAMENTO DE ATAS E REGISTROS DE PREÇOS DO
FNDE; MÓDULO ESPECÍFICO PÀRA NUTRICIONISTAS DO
(PNAE) PROCRAMA NACIONAL DE , ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR E MODTJLO ESPECIFICO PARA
RECURSOS/FLTNDEB F SUAS COMPI,EMENTAÇÕES. visando
atender as necessidades da Secretaiâ de Educação do município de
são João do Rio do Peixe,/PB. FUNDAMENTO LEGAL:
Inexigibitidade de Licilação n' IN00003/2025. DOI^ÇÃO: 20.40
SECRETARIA DE EDUCACAO 12-361.2007 .202'I
MANUTENCAO DO ENSINO FI'NDAMENTAL 5OO. RECURSOS
NÀO VINCLLADOS DE TMPOSTOS 2l.t 3.3.90.39.01 OTJTROS
sERvrÇos DL TERCL|ROS PLSSOA ruRíDtC^

www.diariomunicipal.com.br/famup l8
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE RIÂCHO DE SANTO ANTONIO

€xTaaTo or orsgrNsa oÉ LrcrTAçÃo N! v202s

O8J€TO aontratâçãó dê p.estàqào de 5en,ços pà.a l@ção de ú.tôÍ dê pnêu5 .oh
opêràdor ê .ômbustivêl pârâ ariÇão de te(a5 dos peqleâos.gnculto.ês dê ,onà ruÍal dc
mui,.'p. de !ant. L!!a/P8 Ar.rTOfilZO/3ÂÍrFlCO, nos rermos do â 75 da Lê
1 13/2C:i, ô prÊÇmê pGesso dê d,spsnsê dê ictêção, .om hârê nâs llsrfc.nvâs
rp.esent das. pê.ec€r dà Asé$.a llndicô,.oh ôhp.ro le8al .o AÍt 75, n.6o r, da Ler
FeCeràr rc 1a.133/102r ê luâs ârterâções. ônde ôdtud.o c obletc êF fàvôÍ dêr SS
L3CÂCCaS E SER!1COS LÍDA, aNPr N! 33.162.t43lmo1.33, com sede na Rua dàs
ouxâbenas,5/ns, centío Íãperci/p6 aÉP.? 5a.6,ao,ooo, côh o Elor ror. de fis
3c40c,0ô 1r,mâ ni ê qúatÍocentos rc! s), ven.êndo áo(s) sêsuintqn úêminr: 01
sànta Lú?là p3, 17 .iê rárço dê 2025 ,€NRY MÁlDinEV OE LIRA NOBRÊGÂ Prêfetrô

Éxrnalo of tNExGlalúo oE Dt LlcÍaçlú Nq 8/2025

lE 14.131/21r) pÍêfêro Co Mui.ipro de sa^r. tu:ialPB, na urc ià5 àrribu4ões tqar ê

',.ê --ê 'rtlt.i'l oe i\tL+ct8 -.oatr og _'rÍa(Ão \.
CCg13l:C25, qüê têE .ôfrô ôbrêro Prêltação de *Íviçôs i&nrco5 loltâdoe a rmplã.râçãô
ê opeíà.romrração dã cômpên5âçâo prev'denciánê de que i.àrà à Lo nq 9 796, dê 0S dÊ
màr. dê i999, ê o OecrctD ne 1C.!43, de 20 de derembro de 2019, ass'm cômô prêÍação
3€ seíçôs tàni.ós dê Âssessona e ConsultorÉ PrevLden.rarrâ vottâdô a.bne.çõêe llnro
à Receúà Fed.râ dô Brasil RÉ3 e PÍócladcía aÉÍaldô Fare.dà Nàconái PCfN, êh
.rnsoiáncia com âs ô!,êntaçóe5 ê Esgecíca(ô€i léc.'car défin,d:s nós 

^ôrmarivotnerénrer â mâ!efâ, eh tâvor dá emp.êsa rí,iOVE aONSULTORA AÍUÂRrÂL rlôÂ, 
'ns.ntâ 

nô
aNPl n' 24 7s6.cillÔa{1.5?, ValoÍ Ior3l R9 a3 COO,Co (quarêmà ê ôto mi rêau) Parâ

HTNFY MÂLOINÊY DE LIRA NCBREGÀPREFEITO

PREFEITURA MUN,ctpal DE sÃo BENTo

Ávrso oE ucrTÀçÀo
coNcoRRltara tLÊrRôN(Á ne 2l2o2s - 9r2ti9

PREGÀo ELtrRôNrco Ns 16/2025

Io..â prbl!ó que fàr, rêald.. àtãves dó PÍe,o.n. Oí.'are Equ p€ de Apoo.
sed6dà ná Fârenda Sa.tà C.ur. S/N Âod. pBC77 - r'tõe5 pB. p,.Í úeLô do er.
lvww.rortridecâmD.ãspú hlrâ5.con b., ricúaçto nodóLidade PÍegão Ê!erÍóii.c, dô tp.
frenor píeço, para: contràiação de mão de obí, de hecán'.o É.a ôânute.çào de
máqúnas e ve;.urô5 reves, pêsados e sefrÇôs ce suincho/reb@ue. Ab.rtlra dà 5êstãô
públr.ô 14.00 hoías do dla 07 de abnldê 2025. r^rcic d. Íàse de lances t4Orhôrâsdô
dia 07 ie abnl de 2025 RêÍêÍén.E horário d. 8.àsilià ,F R«uEosr pr.vrstos no
o..ament. vraênte. Fundameíto lêgôt: Ler F.de.al 

^e 
!4.113/11, tet aoFpremenràí ne

123/06i rn§truçâo Norm3t'vâ n, 73 5íGES/M€/a2; ê e3Éaçãc pertinenre, .onrdeÉ3às ãs
àrr€íàçõê: poÍeíôres dãs ÍeÍ.rdàs noÍmás nfornratôes d.t o8hôoâin às 12hooãrn dos

ende.eÇô §úprac'tado. Í.reíonê (033) 350:r1c2 E-mê't:
I'ctá.e5@pile5.pb sov br Édirâr: ntrp//ww.pibes pb.sov.\r/r ww r.e pb.so' br,
ww.pôt1a Ldecomp.asoubl'câs ôó br

P óês P3, 20 iê 6arqo de 20!5
]L]LO CEZÀi PERÉ]RÁ DÂ SILVA

avrso of rlcfiÂçÀo
Pi€GÃO aLgtRÔNrcO Ne 1612025

Tôrnà públi.o quê Íà.á Íêàrrzôr áÍavês dà pregôená Ofi.tat e Er!r!e 3e Apoo
r«j'âda .ã Rua valdecÍ Mrnetro dâ costô, s/N Centro 3ãcho de sànro Ántôn6 pB ,or
ôêiô dô stê ww p.(aidê.ôfrpÍâ5pubirca!com br, I:ctrâção hodardêoe Píqão

:rlrpaÍÀ(n' o. f^/pat i L'rE_ r. jÀDa Õ:q^
Ô ,-q\'\oi Dl .oLÂçÀ1 t]l rsrcj_JcÀ ot Ít(_Â rpar o, \ov 'r.vr,\Àcav I
oJrcor,. í3v vorriÂGlM Ê oç\Mo\'Àurv DApa À.I\DÍp e I,Lr.,oao.- oe
PRETEiTUAÀ MU.{C]PÀL DÊ RTACHô DE sAÀlrC ÁNÍOtO pA Ab!Ílura êa ,ersâ. Fúbijcà
09:00 rroras do diã t4 iê Abr dê2025 ni.iod.iâsedeLán.êroaOlho.àrdod,àOJde
AbÍl d.2025 flêtêiéôcâ: h.ráro dê 8íàsirâ - OF RsúEosr prevstos nô clÇâiênro
vgêntê iundãmênró Lê3ár L. Federàl n! rr.rl3/2r Lêr complemeniaÍ ô, rl3la6,
rnsrrução ,'lôrfrat vâ ir 7r tE6ÉS/[1É/]2 ê rq'4àção p€d'nenre, cônsdê.àda5 às
alieÍaçôes poÍeío.êr dar rêfen.i2s normas nrornêaõ€s dà! Oaoo âs 12!o h..âs Jos
d'ã: tltêu nô êndêreço supr.ciràriô Íêlêfonê: (0A3) 364r.10i9 E haill
pm6ã.1'cltácâo@hotmal.om Édrá]. ww.ía.hode3a^tó.ntoôtoe6Êovbí
ÚW.tce.pb gov.b.; ww r.ortâldêcôôpíáspubltcas.com bri w*w.g.v brpi.p

t a.hô dê sâ.io A.iônE PB, 20 dê Marçô dê 2c25
H]LÔA LL,JC A BARÊOSê

TôÍôâ prbr.o qle íara Íêêtrar àúavê§ da ÂgÊntê dê aôntíalaçào e Eqlipê 3ê
Aloro, 5ed'àda aa Pràcá i+àd. es, 52 aênÍô - Sãô Benic . PB, por mê6 do rite
vrww.ôm.ràtiet.Eov br, ]ftrâção modâ|dade Concoíêncrà Élêr.ôná, do tpo maior
ies.onto, Fará Côm.âGção .e empíes pàra a construção dê uma ubs pofrê 1 .cv nt
02C15 75600o1/2i.0o5 nôe pàc, coníoÍíe esp..Í,câçôês têcnrar e pbjêto5
contBta.ão dÊ €rrp.êsâ pàrô à c.nrtrução de lna ubr porte 1 .! n, 02015 75@oo1/24-
c05 novô pa., .oraorne êrpd'n.àçôês tecôLdr ê protêtos Àhedura da *ssâo públl.â:
10'00 hôíer d. dE 07 de Abn! de 2C25 tn'cia Câ lasê dê lâncê
sersãÕ públr.à Reaêréhcia horário de Bía:i ê DF Recursos prêv sror ho orçamento
yr8enrê Flndâdenro lelai Le' É€de.at ne 14133/'21; Ler comptehentar ns 123/06,
ô§truÉo Normanvâ ne 73 3eee5/me/':2r e tegrstêÉo pedinên!ê, consideradas as

ârêrâçôês postêi.rês Jâ5 Íele.das noríâs riÍoír.Çõe!: dãi 0a0o A5 t3o0 hoÍas dor
iDs úteis, nô ..de.êçô supr.c,tãdo. E.oô,: posblicitâ@gha'l .om Edital:
,w* eob.nt. pb8ôy brj ww t.e.pa.gov.hc ww.conpràsnet.gov.ú, sq Aov 6rlpncp.

Sãô Aêntó . PB, 20 rie M.rço de 2025
FLEDISON OE SOUZÀ ROOS GUE5

&ênrê dê co.raracào

Âvlso ff úmaçÀo
PRECÀO frÉTnÔNrcO Ne 2rl2025

Ío.n. pubico que larâ rêàr:â. através do Prê8oeúo OícEre Équrpe dê Apoio,
*d'a3ô na Pr.ta Itràdênrêr, 52 ' CênÍo - $o Sento P6, por mêio dó ine
ww.omÊrasn.t eóv.br, icnâÇãô hôdóiLdade Prêeão El€tÍônrco, do tip. mêôô. preco,
rêltnlà a Fân.paÇão de M(.oempre5as, Emprêsãs dê Pequeno Port e EqlipàÉdo.
!iia.d. l.rmai Strêmâ.1Ê Âêgíro dê Preços ôbjeriv.ndo conrâtaçõês flrurae, pa.a
Regrstíc O. P..çôs Pârâ A Âqu.tçào O€ Sãco! De tixo Não Lrc't3dôs Pâra A!€ndeÍ A
Dênrà^Câ Da sec.etarà âê lnÍ..êstrutúrã a Obras Destê Munic'plo, Coniôíme Íe.no Oê
RÊler"n.ra E Ê!pê.'l'.âçóe. Áberlura da ç*âo oública 09rm hêrar do drâ 02 de Áb.it dê
2025 i(o da íàs€ de an..s: pârâ o.ôí.r nessâ meshâ se$ào püblrcê. Rêfêíêncra
ho.árô dê 3rât'lrã 0F. necuBos p.êvktô! nô ôrçamênio eSente Fund.neiro qà[ Lê'
aêtleqt ne t4731/21, Le, Compr.mêntâÍ n, 123lo6j Oê.rêrô Fêderal nt 11.462123,
n{ÍJqàô \o.-ór!d .e /3 slcEÍ/vt/)2. . e6{'àçáo pê't-ê.'ê ,o-jdprd.!, á1
. e'..à porê oÍê\ d.r '.Íêndà, N.Td, r'o,n.!aei dd\ 0:.0c À, t!co ndds dos

êniêréço suprà.nêdo. ! marrr p.qa65@Bmâ'L.coh Éd(à!r
w*w.s.obenro.pb€ov b,; ww.tcê.pb€óv.brr M.compràsnet.B.v br; ww.Eov b./pncp.

5ão Bênto PA, l3 dê Mârço dê 2025.
VLADIM fi FERRÉIRÀ LUCIO DA sIIVA

D,êeoF'o

PREFE|TURA MUNrcrpAL DE sÃo JoÃo Do Rlo Do pEtxE

avrso DÊ u(ÍÍÀ4Ão
coxcoiiaNoÂ Elarf,oNrcÁ Ne 1/2o2s

Torna púbi'@ qle íârã realizôr ai6És do Áê.nre de CôntÉt aãô ê Equrle de
Àpo'o, e.d6rjâ nâ R!á rosé NoBuêúa PrnhÊrrc, yN . Cênt.o - Sâo loão R6 dô p.& - pA, por
rêô dô.te M porld«@o.àrpJblür 6.-l br :e9aô ôoôrload. Cd.oaÀn('ô

, p-à Co\'RÁ]AC4O DE EMpRESA,.JnTD(Á tM ÉrcGLtrFARtÂ
2ÁRÁ Á IMP!ÀNTAçÂO DE PÂVIMENTÀçÁO ÊM iER]MÊÍÊO URBANO NO MUNIC,P]O DT SÀO
loÁo Oo R O DO PÉ xÉ aON tORMa llnMo DE RÉFERÉNOÁ Abertura d. sê$ao oúbl'ê: 11 oo
no_à. do o," o, o" Ab..i de iO?5. ,.ic'o oa íà* oe àa.er. arà dord nês ;éru Ç\!àÕ

h. à '. óe sràr.à . DÉ aÍ-.@r iÊe<to<
'-norapnb leeá' -e Íêd.rà .r l4:,1/:1 tl c@pemenu, n. i,,3/o6.'íiujo
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